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2* PRO]WOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA
NÜeLEO }TÀB0}2ÀI

PORTARIADEINSTAUjiÀÇÃODE
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Minlitério Público do Estado do Rio de Janeiro. peia 2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA l
DE TUTELA COLETIVA -- NUCLEO ITABORAI, no exercício das atribuições
conferidas pelos ans. 127, caput e 129, 111 da CRFB. art. 25, IV da Lei Federal n.
8.625/93 e art. 34. VI da Lei Complementar Estadual n. 106/03, com fulcro na Lei
Federal n. 7.347/85, na Resolução CNMP n' 174/17 e na Resolução GPGJ n' 2.227/2018
RESOLVE promover a instauração de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, na forma

MPRJ n': 2020.00174175 jPortaria n': 43/2020

,'\

Prazo: 01 (um) ano

Atribuição: Defesa e Proteção do Meio Ambiente.

Assunto/ElneiEita (Código: 10110»: Meio Ambiente, Apurar o cumprimento da l
übrigãeão contida üos itens 4.2 e 4.2.8 da cláusula quarta do TAC ll COMPERJ
pactuado ente'e o MPRJ, a PETROBRAS, o INCA e o Estado do Rio de Janeiro nos
autos da ação civil pública n'. 0009869-83.2(1í8.8.19.0023(UPGN/ULUB). 4.2) No que
concerne à Licença de Instalação IN025099 - para a implantação dai Unidades de
Processame:nto de.Gás Natural (UPGN) e Instalações Auxiliares do COMPERJ: A: l

l PEIKOnKAS, no item
$g..ê.tr...,J abres:eÀ ar P/ana de .Mifígação de Emissões de Gases de E/alfa Esrz{/a, em

l afendfmenfa:ã Éeí lz' i1690, de /4,.:04./0, qzle ínsfí/zlf a Po/í/fca EsíadKa/ abre À/zl4ança
l G/oóa/ cía C/fna' e' Z?esenl;o/v;mento susrb,zr4vé/ . dá .H/'"as provídênc/'is, e«v aíi /8

Origem: Ação Civil Pública n' 0009869-83.2018.8.19.0023.
Reclam ante(s): De ofício.

[Reclamado(s): PETROBRAS, INEA e Estado do Rio de Janeiro
i Observação: ACOMPANHAR O CUMPRIMENTO DO TAC ll COMPERJ.

Para tanto. determ i na-se.
1. Registre-se e autua-se(art. 15 c/c70. leart. 16, $ 1',Resol.GPGJ2.227/18);
2. Registre-se no Sistema MGP(art. I', Resol. GPGJ/CGMP02/2010);

3. Dê-se publicidade ao presente ato publicando-o em quadro próprio deste órgão
ministerial pelo prazo de] 5 dias(art. 23, $1', 1, Reso]. 2.227/18);

DÊ $
. l!©borat, 19delfevli?l'lsilode2020. /
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Edifício Double Placa OÍfice, Rua Jogo
Caetano. 207, salas 606/607, Centro.

Itaboraí, RJ(CEP:24.800-113)
Tet. 264S- 69S0

r.r,lcb-éowçH z rrs rrx,.ísx
Promotor de Jitstiça
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L
Ministério Público do Estado dc Rio de Jaóeíro

Edifício Double ?face Offiçe, Rua Jcão Caetõno, ng 207, salas 6a6/$07,
Centro - ltaboraí, RJ - 8rasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-695D

E-hall: 2pjtç.itaborâijêjmDd.mp.brMPQJ
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TI.ÍTELA COLETIVA
NUCLEOITABORAÍ

Ref.: Procedimento Administrativo n' 43/2020

o cumprimento de .---; -- de procedimento administrativo tendente a acompanhar e Hlscalizar
MPERJ uulig çtlo constante nos itens 4.2 e 4.2.8, da cláusula quarta, do TAC ll

:.Ü......-

: n ll$#l liHüçx n
'''-' o '".; -.. Após.o ayuizamento das citadas ACP's, o Ministério Público, em agosto de
201 8, foi procurado pela ré Petrobras, que manifestou interesse em tentar celebrar Tempo de
Ajustamento de Conduta. Assim sendo,'o MPRJ requereu a suspensão dos citados processos,
para tentativa de solução consensual da lide. Em janeiro de 2019, o Estado do Rio de Janeiro,
por meio da SEIS e ]NEA, passou a participar das tratativas para o TAC. Desde então. foram

realizadas constantes reuniões sobre o assunto (por e-mail, whatsapp, telefone e presenciais na
sede do GATE, da PGJ, da Promotoria, do INEA, da SEIS e da PETROBRAS), com
exaustivo debate sobre cada cláusula do TAC. ' '

i.;.'- ....- Em 09/08/19, foi celebrado o TAC l COMPERJ que, em síntese, teve por
objeto tratar da integralidade dos pedidos da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 e algumas
questões pontuais, sobretudo relacionadas à restauração florestal, das demais ACP s. De
agosto/20]9 até fevereiro/2020, as partes dos citados processos construíram o TAC ll
t.,UWIFEKJ que tem por objeto todos os pedidos rSIÜanescentes das ACP's 0009869-

Mín!stérío Público do Estado da Rio de .ianeê!"o

ofício Double Plãce Offíce, Rua Jogo caetano, ne 207, salas 606/607.
\ Cenlrc - ltaboraí, RJ - Brasil

""'x CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

E-naif: 2püfc.ítabóraí(@n pd.mp.br
hHP
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA
NUCL®O}TÂBORÂ{

83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, 0009884-52.2018.8.19.0023 e 0009897
51.2018.8.19.0023.

Finalmente, no dia 18/02/2020, foi assinado o TAC ll COMPERJ no bojo
das citadas ACPs 0009869-83.2018.8.19.0023, 0009859-39.20]8.8.19.0023, 0009884-
52.2018.8.19.0023, 0009897-5 1 .2018.8.19.0023, em solenidade com a presença do Secretário
de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro, dos Gerentes Gerais da
Petrobras e demais autoridades interessadas na questão, sendo submetido à homologação pelo
juízo da I' Vara Cível de ltaboraí.

O citado TAC ll COMPERJ possui mais de uma centena de obrigações de
fazer a serem cumpridas pelos compromissários PETROBRAS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena de obrigações de pagar pela PETROBRAS,
sendo certo que toda verba prevista no TAC já tem uma destinação previamente especificada
naquele instrumento.

'~.

Sem prduízo da atuação dos demais legitimados, incumbe ao MPRJ, por
meio desta Promotoria, fiscalizar o regular cumprimento de todas as obrigações constantes no
TAC, sendo certo que, diante da complexidade e da quantidade dos compromissos tomados,
este órgão de execução entende que é recomendável a instauração de um procedimento
administrativo (PA) especíHlco para apurar o cumprimento de cada obrigação (ou conjunto de
obrigações conexas), conforme promoção em anexo.

Assim, o presente PA tem Dor obieto apurar 9 CgUDrjmeBtQ da
obrigação contida nos itens 4.2 e 4.2.8 da cláusula (quarta, do termo de ajustamento de
conduta pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos
autos da ação civil pública n'. 0009869-83.2018.8. 19.0023, que possuem a seguinte vedação:

"CZ.,{USC/lt.4 aüHRZH: é..J 4.2y No 4uê cóncer/ze à licença de
/ni/a/anão -Z?VOZSPPP --para a ílap/anfaç4o das Z-/nídades de Processamento
de Gáí }Uafura/ (Z[/PANO ê ]#m/ü/anões .dzúf/faltes do COiUP.ER.,r".
"G..,) 4.2.8P .E» reZafão ã éo zíícüãã ze 28 e/zím' :P/a/zo de
Ã8fígação de .Eüiisões de Gqsei de .ilha//o .EsrzeÁa, eü afe/zdímêiz/o à Z,eí ú'
j,ó9a, de .74.04. .70, gu+ ínsqf í a /'a/#fca Exfad&a/ !ób/'ê ]14ildança ÇJoba/
do C/íma e .Dele/zvo/vime/zio .Süsfeàláve/ É? dã oz/iras ,piovfc&ncfós, eü aré

/80 6cenícJ:,e pifen/aO dla da /lama/ogaçãa do ZHC''.

A Constituição da República dispõe que "Todos fêm direi/o
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à
preserva-lo para as presentes e futuras gerações'' ,

Edifício Double
Centro - {taboraí, RJ - Brasii

CEP 24800-113 ' Telefone: {21} 2645-695a
E-jhai1: 2pjtc.itaborai(@nll)d.mp.br
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA

:feri'cidade desse direito, incumbe ao Poder Público: IV - exigir, na forma da lei, pctra
nstalação de obra ou afinidade potencialmente causadora de signilicati'pa degrctdação (io
meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade" , bos \eURos
do que dispõe o art. 225, captar e $ 1 ', inciso IV, da CRFB.

, O art. 8', 1, da Resolução CNMP n.' 1 74/1 7 estabelece que "Oprocedíme/z/o
administrativo é o instrumento próprio da atiPidade-$m destinado a l acompanhar o
cumprimento das cláusulas de termo de cÜustamento de conduta celebrado'' .

De acordo com o disposto no art. 32, 1, da Resolução GPGJ/MPRJ n.'
2.227/18, "0 procedímen/o admín/s/rafívo é o í/zs/fume/z/o prós/"io da a/ívidade#m
destinado a: l acompctnhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de
=ondula celebrado judicialmente'' . '

Como se sabe, é objetivo institucional do Ministério Público em atuar na
tutela dos interesses sociais, do meio ambiente e na defesa do ordenamento jurídico (art. 1 27,
capta/, CR-fB/88), sendo que é dever do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação
civil pública para a proteção do património público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos e coletivos, consoante o art. 1 29, 111, da Constituição da República.

Os ans. ]27 e ] 29, 111 da CRFB/88, o art. 173, inciso 111, da Constituição do
Estado do Rio de Janeiro e o art. 82, inciso l da Lei n'. 8.078/90, dentre outros, estabelecem

mencionados.''

Pelo exposto, RESOLVE o Promotor de Justiça que a esta subscreve,
instaurar o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em anexo, com a finalidade de obter
informações sobre o efetivo cumprimento dos itens antes especificados do tempo de
ajustamento de conduta celebrado -- TAC ll COMPERJ.

Após, autuada, registrada e publicada a portaria em anexo, proceda a
Secretaria ao cumprimento das seguintes diligências :

1. Autuar o presente, com cópia d4 tempo de ajustamento de conduta
celebrado no bojo da ação civil pública n'. 0009869-83.2018.8.19.0023
(TAC ll COMPERJ), bem como da se+tençajudicial que o homologou, e da
promoção em anexo;

11. 08iciar à PETROBRAS, dando ciência da instauração do presente
procedimento administrativo e de seu./respectivo objeto, solicitando que,
findo o prazo estabelecido na obrl92çã6, cujo cumprimento ora se fiscaliza,

'\:

Ministério Púb$êça do Estada do Río de Ja íro
Edifício Double Peace Office, Rua Jogo Caetano, ng 2a7, saias $06/607,

Centro - ltaboraí, Ri - Brasíí
CEP 24800-113 - Telefone: {21) 2ó4S-$g$O

E-mail : 2p.itc.itãbojai(@mpr] mp br
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA
NUeLeO{TÂBOR&{

qual seja, de 180 (cento e oitenta) dias contados da homologação do TAC,
sda remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao
presente PA) as informações e documentos probatórios do adimplemento da
obrigação em tela;

111. Com a chegada da resposta ao item anterior, caso a PETROBRAS informe
que atendeu à obrigação (encaminhando a documentação necessária), oficie-
se ao INEA/SEIS, solicitando infomlar se o compromissado atendeu
satisfatoriamente à obrigação assumida, sendo certo que a resposta do ente
estadual deve vir instruída com as informações e documentos exigidos nos
itens 3 e 4 da cláusula sétima do TAC ll;

lv. Com chegada da resposta ao item 11. caso a PETROBRAS informe que
atendeu à obrigação (encaminhando a documentação 1 80 dias) remeter o
feito ao GATE, via SEI, solicitando informar se o compromissado atendeu
satisfatoriamente à obrigação assumida, do ponto de vista técnico ambiental;

v. Oficiar ao Estado do Rio de Janeiro, por meio da Secretaria de Estado
de Ambiente e Sustentabilidade (SEIS) e Instituto Estadual do
Ambiente (INEA) dando ciência da instauração do presente procedimento
administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que, no prazo de 30
dias após o término do prazo estabelecido na obrigação, ou seja, 30 dias
mais 180 dias contados da homologação do TAC, seja remetida a esta
Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao presente PA) as
informações e documentos probatórios do adimplemento da obrigação em
.eia;

VI. Remeter ao CAO Ambiente cópia da
ao determinado pelo artigo 80, da

cumprimento
18.

Mlnístéi"io Pública do Estado do Ri© de janeir

Edifício Double Place Offlce. Rua João Caetano, nq 207, salas 606/607,
Cem:ro - lt:aboraí, RJ - Brasii

CEP 24800-ã13 - Telefone: (21} 2$45-69$o

E-maia : 2Útc.itabolai@alpÜ.m!).br
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com domicílio proõlssional nesta capital, doravante PETROBRAS, como
compromissãno;

11. DA FUNDAMENTAÇÃO

CONSIDERANDO que foi celebrado Termo de Ajustamento de Conduta -- TAC entre

MPRJ, PETROBRAS, INCA e ESTADO DO RIO DE JANEIRO em 09/08/2019, no

âmbito da Ação Civil Púb[ica n' 99 19- 12.201 8.8]9.0(}23 (e alguns pedidos relativos às
ACPs lepra referenciadas), e homologado judicialmente, equacionando as maiores

pendências ambientais, sociais e económicas relativas ao empreendimento Complexo
Peüoquímico do Rio de Janeiro -- COMPERJ e seu respectivo licenciamento ambiental,

em especial sobre a Unidade Petroquímica Básica -- UPB; Estrada Principal de Acesso

ao COMPERJ e o abalo na estrutura dos imóveis dos moradores de Alto do Jacu.

Sambaetiba, ltaboraí; Estrada de Equipamentos Pesados denominada USOS; reforço
hídrico, e ainda a adequação/regularidade da previsão e avaliação dos impactos
cumulativos e sinérgicos, bem como suas medidas mitigatórias e compensatórias;

CONSIDERANDO o acórdão prolatado pela Oitava Turma Especializada do Tribunal

Regional Federal da 2' Região nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5107, que,
em sede de apelação, no dia 05/06/2019, julgou procedente o pedido do Ministério
Público Federal para deslocar a competência do licenciamento ambiental do COMPERJ

pma o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA;

CONSIDERANDO que, nos autos da anão n' 2013,02.01.006894-8 (CNJ 00Q05Q3-

53.20G8.4.02.5 107), perante o Tribunal Regional Federal da 2' Região, picou decidida a

''...suspensão dos eleitos da sentença proferida nos autos da ação civil pública n'
ooo050s-s3.2008. 4.02.5i07 (2008.51. 07. oo050s-2), glé..e..!!$P$!!a.;çn iplgçdp dg

'\

CONSIDERANDO que, em razão da controvérsia judicial quanto à competência, o
IB.AMA realizou a delegação cautelar do licenciamento ambiental do COMPERJ para
o ]INEA, na comia do art. I', $ 2', da IN 8/2019, e dos ans. 4', incisa V, e 5', ambos da

Lei Complementar n' 140/20 1 1 ;

CONSIDERANDO que foram ajuizadas as Ações Civis Públicas n' 0009869-

83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, 0009884-52.2018.8.19.0023,

WÍNg$TÉRIQ p(i©L&ea 8© E$TÂg)©: ©B Ri© ©© g.4N8{RG
2*Pf w r$ ãeTueãã ! Êv d©N8 ê %bafo

Edi$cio l)oubíe ?í ce Ofâce, Rua Joga Caétwo. n' 207. sàlás 60Ó/607.
Cênaoj it boiar, ]U, CE? 24800-íi3: te}.(2 i) 2645-6950, e.úài1: 2Ü{C.iÍabaràie@mpÜ.mp.l
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0009897-51.2018.8.19.0023, pelo MPRJ em face da PETROBRAS, INEA e EST.'\DO

DO R.IO DE JANEIRO, todas no dia 26/06/2018, questionando o licenciamento

ambiental do COMPERJ e seus impactos, em especial os seguintes empreendimentos,
respectivamente:(i) Unidade de Processamento de Gás Natural - UPGN e Unidade de

Olhos Básicos Lubrificantes -- ULUB (oqeto do IC 1/2013); (ii) Linhas de Transmissão

de energia elétrica de 345 kV do COMPERJ, conforme apurado no IC 102/201 ! ; (iii)
Emissário Terrestre e Submarino do COMPERJ (objeto do IC 95/201 1 e Inquérito Civil

n.' 16/2012); e (iv) Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ (oUeto do IC
106/2010);

CONSIDERANDO que as citadas ACPs foram ajuizadas com base nas investigações
levadas a Gabo pelo MPRJ por meio dos Inquéritos Civis n' 1/2013 (MPRJ
2013.00014040), n' 102/2011 (MPRJ 2010.00590749), n' 95/20]1 (MPRJ
2011.00847727), n.' 16/2012 (MPRJ n.' 2012.00126195), n' 106/2010 (MPRJ
2010.Q0008169);

CONSIDERANDO que a monetização integral, via Temia de Compromisso de
Restauração Florestal -- TCRF, de todas as obrigações relativas à ievegetação e
Horestamento constaram do TAC anterior (fímlado em 09/08/2019 e acima referido),
relativo a todos os empreendimentos do COMPERJ e à quitação do pedido 10 das ACPs
acimas referidas;

CONSH)BRANDO que a Anão Civil Pública n' 0009884-52.2018.8.19.0023 tem por
objeto o licenciamento ambiental do Emissário Submarino e Tenestre do COMPERJ.

responsável pelo üatamento e transporte de efluentes líquidos industriais gerados no
COMPERJ, em ltaboraí, desembocando na costa de ]taipuaçu(Maricá) e, para ta],
possui um traçado em trecho terrestre e outro em trecho submarino;

CONSIDERANDO que o empreendimento do Emissário Submarino e Terrestre do

COMPERJ, licenciado por meio do processo n' E- 07/203.855/2008, recebeu Licença
Prévia -- LP IN0205 10, em 17/08/2012, aprovando a concepção e localização para
implantação dos trechos terrestre e submarino do empreendimento;

CONSIDERANDO que o INEA concedeu, em 04/07/2013, a Licença de Instalação --
LI IN023703 para obras de implantação dos trechos terrestre e submarino do emiss&io

in>»ne} n ::unl u uâwnme#i !$ ül: i :nl$»)> ? ízmmuan:tüsnlóan)1)3m;un)anp98>»1#ü nemno»p eHia#ài$ illlê&ilêRolum)look»iülàili(:b)QÉnwmi##?i«i:

MINISTÉR}Q PÚBLICO DO ESTADA DO RIO DE JANEIRO
2' .Pfamotüda:de Tgàíe] o e iva d Núcleo t&b ra

Edi$çio !)aubíe Piàce OÍHia, Rua }oão Caétano, n' 207, sdw 6ó6/607
Centro, }taboraí. RJ, CEP 24800-1 i3, {c!. (2 1 ) 2645-6950, c-mail: 2pjfc.itaborai(@mpr].mp.b
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para escoamento de efluentes líquidos tratados do COMPERJ e lançamento em águas
marinhas, no município de Maricá;

CONSIDER.ANDO a Licença Ambiental Simpli$cada -- LAS N' IN025658, concedida

em 19/12/2013, que aprova a concepção, localização, implantação e operação dos
canteiros de obras de apoio à execução do f\iro direçiona] para a transposição do trecho

terrestre do emissário de efluentes industriais do COMPERJ pela Serra de Inda;

CONSIDER.AN])O que o detalhamento dos programas propostos no EIA/RIMA foram

apresentados no Pr(feto Básico Ambiental -- PBA, protocolado no INCA quando do
pedido de Ll;

CONSIDERANDO que o empreendimento, na sua porção tenestre, encontra-se com
sua implantação efetivada em parte, sendo que as obras foram retomadas nos trechos

restantes no segundo semestre de 2019;

CONSIDERANDO que a porção costeira e marinha do empreendimento se encontra
totalmente implantada;

CONSIDERANDO que, em relação à condicionante 4.2 da LP IN0205 1 0, foi acordado

em TAC anterior, que a PETROBRAS apresentará, em 120 dias contados da
homologação daquele TAC, comparativo de alterações do prometo de tratamento de

efluentes, em decorrência do redimensionamento para menor do COMPERJ, o qual
comprovará que o tratamento primário existente será suficiente para que a qualidade do

efluente tratado na primeira fase(UPGN) esteja compatível com os valores
detém)inados na condicionante n' 4.2 da LP IN0205 10;

CONSl])ERANDO que o prometo de paisagismo não é um documento à parte, mas sim

um enfoque previsto no Plano de Recuperação de Áreas Degradadas -- PRAD(Item
2.7.8 do PBA do Emissário), protocolado no INEA por ocmião do pedido de LI e que
apresenta todas as medidas de revegetação e revestimento vegetal da faixa, como, por
exemplo, o elevamento com placas de grama e/ou leguminosas em mudas, que visa
desenvolver ações que busquem a recuperação de áreas degradadas, decorrentes das

obras de implantação do empreendimento, bem como a integração estético-ecológica de
áreas relevantes com seu entomo;

CONSIDERANDO que não cabe à PETROBRAS, na qualidade de titula de servidão

Ê administrativa, averbar a Reserva Legal, contudo ela se obriga a

#N
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ou possuidor do imóvel que proceda à sua inscrição no Cadastro Ambiental Rural
CAR;

CONSll)ERANDO que nas situações em que a constituição da faixa de servidão

importar na desapropriação do imóvel, a PETROBRAS será responsável pela obrigação
de averbarareservalegal;

CONSU)BRANDO que o pedido 4.2.5 cita a condicionante 36 da LI IN023703, quando
na realidade seu conteúdo diz respeito à condicionante 36 da Licença Ambiental
Simpli6lcada -- LAS IN025658;

CONSIDERANDO que o O$cio PMM/GP n' 0158/2012, da Prefeitwa Municipal de
Maricá, foi revogado pelo Ofício PMM/GP n' 0433/2014, o qual declara que as
compensações socioambientais ao referido município decorrentes do processo de
licenciamento ambiental do Emissário Terrestre e Submarino do COMPERJ encontram-
se atendidas pela PETROBRAS;

\*h

CONSIDERANDO que a Ação Civil Pública n' 0009897-51.20}8.8.19.0023 tem por
objeto o licenciamento ambiental e os impactos do empreendimento do sistema de dutos

e temiinais do COMPERJ, que corta os municípios de ltaboraí, Cachoeira de Macacu,
Guapimirim, Mago e Duque de Caxias, e servirá para o transporte e armazenamento de

produtos líquidos entre o COMPERJ e o Temiinal de Campos Elíseos -- TOCAM, além

do gasoduto que interligará o sistema de gasodutos Cabiúnas -- REDUC(GASDUC),
com base nas investigações levadas a cabo pelo MPRJ por meio do Inquérito Civil n.'
106/2010(MPR.J 20 10.00008 169);

CONSIDERANDO que a medida compensatória de reposição florestal relativa à
implantação do Sistema Dutoviário foi prevista no TCRF celebrado em decorrêncía de
TAC anterior;

CONSIDERANDO que, con6omle informado na Carta AB-PGI/COMPERJ/SMS

0001/2013, protocolada no INEA em 08/01/2013, a PETROBRAS apresentou o
entendimento, com base em instrumento legal, de que não cabe à Companhia, na
qualidade de titular de servidão, a averbação da Reserva Legal, mas sim ao proprietário

ou possuidor do imóvel ainda não negociado, realizar Cadasüo Ambiental Rural -- CAR;

#
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CONSIDERANDO que, nas situações em que a constituição da faixa de servidão

importar na desapropriação do imóvel, a PETROBRAS será responsável pela obrigação
de averbarareservalegal;

CONSIDERANDO que a Ação Civil Pública n' 0009869-83.2018.8.19.0023 tem por
objeto o licenciamento ambiental e os impactos do empreendimento UPGN e ULUB do

COMPERJ, com base nas investigações levadas a cabo pelo MPRJ por meio do
Inquérito Civil n.' 01/2013 (MPRJ 2013.00014040);

CONSIDERANDO a atualização do escopo da UPGN, apresentada ao INEA em
17/07/2017 por meio da carta PRGE/SGP/T,A 0093/2017, que infâmia que o
empreendimento denominado ULUB não será mais realizado;

'\

CONSIDERANDO que, para a partida da UPGN, é necessário o funcionamento de

parte das Utilidades constantes na LI N' IN00 1 540 da UPB do COMPERJ, o que ensdou

a solicitação de migração destas instalações para o escapo da UPGN quando do pedido
de renovação da LI N' IN025099, em 20/06/201 8;

CONSIDERANDO que já existe obrigação no TAC anteriormente celebrado(itens
5.2.1 e 5.10) para cumprimento das condicionantes 6.11 e 6.14 da Licença Prévia
IN023530;

CONSIDERANDO que, em vista da reavaliação do Prometo COMPERJ, a implantação
da CLUB &i.çêaççlgdê, tendo sido solicitada a baixa de seu processo de licenciamento

junto ao INEA em 12/12/201 8, por meio da carta SMS/]l,ARE 0006/2018;
".

CONSIDERANDO que o Plano de Controle de Erosão e Assoreamento de Corpos
H.ídricos é reportado através dos relatórios trimestrais do Programa de Gestão Ambiental
-- PGA do COMPERJ e que as atividades do referido plano se referem às áreas do imóvel

do COMPEjtl em sua totalidade, ainda que as obra da UPGN estejam concentradas no

Platõ IO(localização dentro do COMPERJ);

CONSIDERANDO que as atividades de Controle de Erosão foram tempormiamente
paralisadas em 20]6, confomie notificação do INCA (CILAMRVT 1612/16), e que
foram retomadas em maio de 201 8, sendo comunicada pela PETROBRAS através da
Caro PRGE-SGP-LA 092/2018;

MINISTÉRIO PÚBLiCa DO ESTADO bo R}O BE JANEIRO
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CONSll)BRANDO que a contratada responsável pela manutenção e prevenção de

assoreamento dos taludes iniciou suas atividades em setembro de 2018 e que segue
atuaimente seu cronograma de atividades, atendendo toda as áreas do COMPERI.
incluindo as da UPGN;

CONSIDERANDO que a atualização/revisão do Piano de Gerenciamento de Riscos

(com incremento do Plano de Atendimento às Emergências) já foi contemplada nos itens

5.2.1 e 5.10 do TAC 1, homologado em 13/08/2019, e que estes itens cumprirão o
cronograma mencionado no mesmo Tempo;

CONSIDERAN])O que a solicitação de apresentação do projeto e esclarecimentos

sobre o Tratamento de Efluentes Líquidos e Industriais do COMPERJ(condicionante
17 da LI da UPB IN00 i540) já foi contemplada no itenm 5.2.3 do TAC 1 , homologado

em 13/08/2019, e que este item cumprirá o cronograma mencionado, sendo certo que
este atendimento abrange também as unidades da UPGN;

'",+'

CONSIDERANDO que, com relação ao Sistema de Combate a Incêndio, vigora, no
momento, Q Plano de Combate à Emergência que atende todo o COMPERJ e que

atenderá, em caso de necessidade, a área de implementação das obras da UPGN até que
as estruturas estejam concluídas e possam ter sua operação iniciada, quando será então
feito Plano de Combate de Emergência especíâlco da UPGN;

CONSIDERANDO que as demais obrigações da condicionante 17 da LI N' IN025099

(sistema de válvulas paa controle da pressão, sistema de malha de controle com
redundância de instrumentação crítica, sistema de combate a incêndio, etc.) se
encontram na fase de prometo executivo, ou seja, estão contempladas no contrato de

implantação com a empresa Kerui Metido, cujo cronograma prevê a finalização da
construção das estruturas para operação da Unidade

CONSIDERANDO que o sistema de tocha(flare) se encontra em implantação e que
será concluído de acordo com o cronograma de avanço físico da obra;

CONSIDER.A.NDO o novo Estudo de Dispersão Atmosférica -- EDA da UPGN,

realizado em agosto de 2019 e protocolado no INEA, considerando a anual legislação
aplicável (CONAMA 491/201 8) e os escopos atualízados do Trem l do COMPERJ e da
UPGN)
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2' ?Ê'am8ioría de T©ÍeÍ& âeüva da Núcleo borüí

Edi$cio !)oubie Piam Défice, Rua Jogo Càehno. n'
Centro, ]taboraÍ: RJ, eEP 248G0-i }3, B:. (2 ] ) 2643-69$0, e-haij: 2Úiç.

Páginas de34

''<



'}
J k'iiNi$TÍki0 i) lii3i.i€0

Ü{..1} [5T,e\Í:jÜ ].}<.) }{,]Ü ].}]: ]Ãi;.]]i]]q<.)

CONSIDERANDO o Plano de Manitoramento de Qualidade do Ar, em andamento no

imóvel do COMPERJ, contemplando a UPGN, conforme item 5.11.2 do TAC do
COMPERJ âimlado em 09/08/2019;

CONSIDERANDO que a Petrobras faz a gestão de gases de efeito estufa levando em

consideração todo o sistema de produção, desde as platafomlas até as unidades

industriais; que tem como premissa de prometo a mitigação de CO2 nas platafomlas de
produção; e de que o prometo da UPCNjá fai concebido de fomaa otimizada, o Plano de

Mitigação de Gases de Efeito EsUfa consolidará as medidas já realizadas para
abatimento do gás carbónico na fonte, bem como os valores de redução envolvidos.

FUNDAMENTOS ESPECÍFICOS DA ACP DAS LT DE 345KV

CONSIDERANDO que a Ação Civil Pública n' 0009859-39.2018.8.19.0023 tem por
objeto o licenciamento ambiental e os impactos do empreendimento Linhas de
Transmissão -- LTs 345 KV, do COMPERJ, que consiste na implantação de duas novas
linhas de transmissão de energia eléhica 345 KV para atender ao crescimento da
demanda de energia pela implantação do COMPERJ que corta os municípios de ltaboraí,

Cachoeiras de Macacu e Guapimirim, com base nas investigações levadas a cabo pelo

MPRJ por meio do Inquérito Civil n.' 102/201 1 (MPRJ 2010.00590749);

CONSIDERANDO que o desvio das LTs de 345kV compreende apenas uma pequena

área, e que o restante do traçado foi mantido na mesma faixa de servidão, objeto do EIA;

CONSIDERANDO, ainda em relação as LTs de 345 KV, que a adequação do traçado

ocorreu por questões técnicas e para atender à solicitação do responsável por uma das
propriedadesafetadas;.-''.

CONSIDERANDO que o Diagnóstico Ambiental concluiu que, se comparado ao
traçado original, não se observam alterações expressivas relacionadas aos diagnósticos

dos meios ãsico e biótico referentes à área diretamente a$etada pela adequação do
traçado das LT de 345 kV do COMPERJ e que a área afetada já foi profundamente
modiâlcada por ações antrópicas ;

CONSIDERANDO a adequação do ü'açado das LTs realizada na Altemativa l do

€ EIA/RIMA(que demonstra que a mudança não importou em impactos adicionais
li. significativos que comprometam a viabilidade ambiental do prometo;

Z P ÜmotorÊü 4e TÉâÍeia Coãé6va ã@ Ná Êe gÊâb f í
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CONSIDERANDO que a faixa das LTs de 345kV, que se estende por 39(trinta e nove)

propriedades, encontra-se desimpedida, com os seguintes andamentos: (i) eM 30 (trinta)

propriedades, as negociações foram concluídas amigavelmente com a celebração dag
escrituras de constituição de servidão e as consequentes quitações dos valores
indenizáveis; e (ii) em 9 (nove) propriedades, não houve consenso acerca do valor
indenizável, e, por isso, foram intentadas ações judiciais, nas quais já restaram deferidas
as respectivas emissões na posse;

CONSIDERANDO que o estudo específico para avaliação dos impactos ambientais,

mensurando todas as interações dos meios físico e biótico referentes à adequação do

traçado das LTs de 345 KV, foi realizado por empresa especializada, que atendeu à
legislação pertinente e às solicitações do órgão ambiental competente;

CONSIDERANDO que a Licença de Instalação -- LI N' IN024123 de 2013 exigiu, em

sua condicionante n' }3, como medida compensatória pela supressão de vegetação de

L ,41 'kn, "Recuperar 1,5 hectares como compensação das áreas que so#erão supressão
ie vegetação nativa, que devem ser preferencialmente na mesma microbacia
&ídrog cinco", já compensado no âmbito do TClliF âlmlado em decorrência do

cumprimento de obrigação no TAC do COMPERJ firmado em 09/08/2019;

\

CONSll)BRANDO que, em atendimento à Notiãcação CE.A.MNOT/01091970. em
13/07/2018 foi protocolada a última versão de novo Inventário Florestal em função da
relocação de um pequeno trecho da LT 345KV, mantendo a mesma faixa de servidão

objeto de estudo do EIA da LT de 345 KV, denominado nos estudos de Traçado l;

CONSIDERANDO que, em 18/07/2019, o INCA notificou a PETROBRAS para que
se manifestasse sobre a opção de medida compensatória pela supressão de vegetação
adicional 0,4 hectares e 4,i3 de interferência em APP, cujo cálculo de reposição resultou
em uma compensação de 24, 19 hectares (o que corresponde ao precisa ser resposta), já

6oi assinado o TCRF 02/2019, em 16/08/2019, no valor de R$ R$ 1.929.503,74

!:!!NllAM.XNTos FINAIS GERAIS

CONSIDERANDO o aumento de recolhimento de royalties e participações especiais
para a União, Estados e Municípios, decorrente da partida da UPGN em 202] e do
crescimento económico associado à operação do empreendimento COMPERJ, em
especial para o estado do Rio de Janeiro;

#
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CONSIDERANDO que a SEAS e o INCA são

competentes do Estado do Rio de Janeiro para
COMPERJ;

CONSIDERANDO que, após o aluizamento das presentes ACPs, o MPRJ oficiou à

PETROBRAS que, em resposta, manifestou seu interesse em celebrar TAC, razão pela
qual o MPRJ pleiteou ao juízo a suspensão do feito;

CONSIDEjiANDO que, a partir de então, foram realizadas diversas reuniões entre

MPRJ, PETROBRAS, SEAS e INCA, que culminaram na celebração do presente TAC
que ora é submetido à homologação do Judiciário;

:''\ CONSIDERANDO o disposto no art. I' c/c art. 5', parágrafo 6', da Lei Federal n'
7.347/85;

CONSIDERANDO que "Todo.ç /êm direíío ao meio amóie/z/e eco/og/Game/z/e

equilibrado, bem de wo comum do povo e essencial à sadia qtmLidade de vida'',
ente iààdn esse canto o ''codunto de condições, leis, in$uências e interações de ordem
$sica, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suaslol"mas"
(an. 225, capzzf, da CF/88 e art. 3', 1, da Lei n' 6.938/8 1);

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público e da coletividade a defesa e a
preservação do meio ambiente, para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que os ans. I', incisa 1, 2', capzlf, 3', 4' e 5', incisa l e $ 6', todos
da Lei Federal n' 7.347/85, dispõem que:

/ -- ao Hmío-amóiew&;

,{!
.processar el/ttigar a cazZsa.

..4rí. 3'2 aç %) c i/.Pelam'ó /er.pav' õéPío a ao&íãl7nlêi$e).#m d@h.Pe&ó

o a cwmprü ãz oón@üção ü:Óma' aa #ão+Í@e$

r

é )
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arf&füo, es/é&eó, &iç/épico, f@'í#im e ,pa4q98}icó : (}iE7:4Z)q,
@e(üçãozã dnpeíaZeiiz'/0.257, {& /a.7..2aÓ.Õ : '
drÍ. 5' 7ZÚ Ziyüiillidade ,peru .propor' a üfâbl.p?'íp@@aZ e a açâo
caz'feia«: predação daüp;lZa .[.d n';7/.448,'da jaa79.

,r - a JUh#lé+@ .Púó&a,' eóâ ção cabal peça :&Í ng .Z::7.448, de

.f 6' -- Os á/gã)x .pzÜ/fcoJ /egjÜmazÍI)s .>o@rià iowar dos
jade êssüidúB caillp/oillissa à€1 l# lsã me &) í&: gwa caadhda àJ
ex êncj@ /egaü, wêdãníe co i)zaçàe8, gaze lerá 4@cácü & /# o
zxecüivo atrqi4diciaí.

CONSIDERANDO que o MPRJ é, segundo disposições das Leis n" 7.347/85, ans. I'

e 5', e 8.078/90, ans. 8 1, 82 e 91 , legitimado à propositura de ACP e celebração de TAC

para a defesa coletiva dos direitos e interesses metaindíviduais, entre eles os relativos à
proteção do Meio Ambiente;

RESOLVEM, com fimdamento no disposto no art. 5', parágrafo 6', da Lei n' 7.347/85,
celebrar TERMO DE AJUSTAMENTO DE CON])UTA para pâr Him às ACPs n' 9884-
52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e Submarino); n' 9897-51.2018.8.19.0023

(Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ); n' 9869-83.2018.8.19.0023

(UPGN/ULUB) e n' 9859-39.2018.8.19.0023 (Linhas de Transmissão 345kV),
mediante as cláusulas abaixo indicadas .

DOOBJETODOTAC

CLÁUSULA PRIMEIRA: Pelo TAC, as partes acordam sobre a integralidade dos
pedidos remanescentes (que não foram incluídos no TAC celebrado na ACP n' 00099 1 9-

12.20 1 8.8 }9.0023) feitos nas ACPs de números 0009884-52.20 1 8.8. 1 9.0023 (Emissário
Terrestre e Submarino), 0009897-51 .201 8.8. 19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do

COMPERJ), 0009869-83.2018.8.19.0023 (UPGN) e 0009859-39.2018.8.19.0023

(Linhas de Transmissão 345kV), havendo o ajustamento de conduta relativo às

obrigações que a Compromissária Petrobras não cumpriu ainda ou são, por meio do
presente TAC, alteradas.

M}NÍSTáKZa ?Ú$L}CO üa ESTADO ©© ®i© ©Z }ÀWX}Ra
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Parágrafo Primeiro - O TAC visa põr fim integral às citadas ACPs, após homologação

por sentença judicial no bojo dos processos que tramitam perante o.juízo Estadual da
Commca de ltaboraí, fazendo coisajulgada material.

Parágrafo Segundo -- As partes declaram está cientes do julgamento dos recursos de

apelação interpostos nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5107, em trâmite

perante o Juízo da 2' Vara Federal de ltaboraí/RJ, que deslocou a competência para o
licenciamento ambiental do COMPERJ do INEA/SEAS pma o IBAMA. Declaram,

ainda, estar cientes de que foi concedida a suspensão de execução da sentença(processo

n' 2013.02.01 .006894-8), em razão de pedido feito pelo ERJ, com efeitos até o trânsito

em julgado da sentença ou do acórdão que julgou os recursos de apelação. Finalmente,

as partes declaram estar de açardo de que o TAC não trará prquízo para a coletividade,

notadamente para o meio ambiente, nem inviabilizará aa MPF e ao IBAMA o exercício

de suas atribuições legais, na medida em que, casa haja o deslocamento superveniente

da competência do órgão ambiental para licenciar os empreendimentos em questão por

força de eventual decisão judicial transitada em julgado, vigorarão as condicionantes
impostas pelo INEA e as obrigações previstas neste TAC até que o IBAMA conceda

nova licença com suas próprias condicionantes, além de restarem preservadas as
licenças já exauridas. Assim, o MPF e/ou o IBAMA poderão, se assim entenderem
conveniente, aderir total ou parcialmente aos tempos deste TAC, inclusive fiscalizando

seu cumprimento na hipótese de o ajuste ainda estar vigente, eis que o presente
instrumento regulariza as pendências ambientais do empreendimento em relação aos
fatos narrados na inicial, mantendo o IBAMA o seu poder de autotutela e resguardada

ao MPF a sua atribuição/!egitimidade de acompaiüar e âscalizar os licenciamentos
ambientais;

;"\

\

Parágrafo Terceiro -- As partes declaram que a celebração do TAC considera que o
COMPERJ terá ftlturamente em operação apenas a UPGN e a Reâmaria(Trem 1), não
sendo consideradas as demais Unidades inicialmente previstas, tendo em esta o

redimensionamento para menor do empreendimento.
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prejuízo de outras obrigações previstas na legislação
pertinente e das exigências legalmente feitas pelo órgão licenciador, a PETROBRAS

compromete-se a promover as obrigações de fazer abaixo especiâlcadas e a apresentar,
no bojo do processo de licenciamento ambiental, nos autos da presente ACP, ao MPRJ
e ao Juízo, o que segue, nos prazos indicados em cada itémi:

4.1) No que concerne à Licença Prévia IN0205110 (que aprova a concepção e
localização para implantação dos trechos terrestre e submarino do emissário do
COMPERJ):

4.].2) Em relação à condicionante 6 - Apresentar: i) cópia digitalizada do Plano
Básico Ambiental - PBA protocolado no INCA, em CD; (ii) cópias dÍgitaíizadas dos
Relatórios das campanhas realizadas, bem como da apresentação dos resultados das

análises de qualidade da água superficial referentes ao emissário, no prazo de 180(cento
e oitenta) dias contados da homologação do TAC;

4.11.3) Em relação à condicionante 9 -- Apresentar estudo de composição prevista do
afluente após a operação do novo escapo das Unidades de Processamento de Gás Natural.

no prazo de 120(cento e vinte) dias contados da homologação do TAC;

4.11.4) Em relação à condicionante ll - Comprovar o atendimento por meio de cópia
digitalizada de relatório consolidado com as ações de comunicação e relacionamento
executadas durante as obras, no prazo de 120(cento e vinte) dias contados da
homologação do TAC.

P4.1.5) Em relação à condicionante 13 -- Apresentar cópia digitalizada do Plano de

Desapropriação e Estabelecimento da Faixa de Servidão, item 2.6.5 do PBA, que
substituiu o Programa de Apoio da População Realojada/Indenizada solicitado na

: Os números constantes nos itens abaixo(e nas demais cláusulas do presente TAC) seguem a mesma
sequência numérica dos pedidos originários de cada ACP, a ülm de facilitar a localização na petiçãoinicia!.
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condicionante da LicençaPrévia, em CD, no prazo de 1 80(cento e oitenta) dias contados
da homologação do TAC;

4.2) No que concerne à Licença de Instalação IN023703 (relativa às obras de
implantação dos trechos terrestre e submarino do emissário para escoamento dos

efluentes líquidos tratados do COMPERJ e lançamento em águas marinhas, no
município de Maricá, com supressão de vegetação nativa em área de 3,87 ha):

4.2.3) Em relação à condicionante 29 -- Apresentar cópia digitalizada (i) do relatório
semestral com seis campanhas do plano de monitoramento marinho a ser iniciado 6
meses entes da operação do emissário; bem como(ii) apresentar estudos relativos à brota

marinha (diagnóstico e avaliação dos impactes), considerando o emissário submarino

com extensão de 2,0 e 4,0 km mais o difusor, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias
contados da homologação do TAC ;

4.2.4) Em relação à condicionante 32 -- Apresentar "ai óz/i/r" do dota confomle
implantado, com a apresentação dejustinlcativa técnica para a forma como foi realizado,

no prazo de 1 80(cento e oitenta) dias contados da homologação do TAC.

4.2.9 Em relação ã Condicionante 36 da LAS IN 025668 --Considerando que a
condicionante referia a observação do Ofício PMM/GP n' 0158/2012 da Prefeitura
Municipal de Maricá, comprovar seu atendimento através do Ofício PMM/GP
0433/2014 dando por cumpridas as medidas através da apresentação do convénio
celebrado entre a PETROBRAS e o Município de Maricá para a implantação de prometo

de macrodrenagem, no valor de R$ 20 milhões, no prazo de 180(cento e oitenta) dias
contados da homologação do TAC .

4.3) No que concerne à Licença Ambiental Simplificada -- LAS N' IN025658 -- na
qual se aprovou a concepção, localização, implantação e operação dos canteiros de
obras de apoio à execução do furo direcional para a transposição do trecho
terrestre do emissário de efluentes industriais do COMPERJ pela Serra de Inoã.

4.4) Comprovar o cumprimento da Notificação CEAMNOT/01057635 (Anexo 01 --
vede fls. 830/835), mediste apresentação de: (i) relatório com descritivo e registro

fotográfico das ações realizadas para solucionar o incidente ocorrido;(ii) laudo de
análise realizado por laboratório credenciado pelo INCA com a caracterização do

efluente contendo corante de cor azul que extravasou do reservatório;(iii) cópia dose

W}NiSYáRÍa PÜ@LÍCa ®© ESTÃ©0 0a &i© ©© aÂN8}@O
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manifestos de resíduos, de fomla a comprovar a destinação do efluente para local
licenciado, tudo no prazo de 1 80(cento e oitenta) dias, contados da homologação do

4.5) Realizar diagnóstico de avaliação da ocorrência de espécies de peixes anuais em

brejos temporários na área de influência do empreendimento, no prazo de 400
(quatrocentos) dias contados da homologação do TAC .

4.6/4.8/4.9) Apresentar plano e relatório com as ações de salvamento, resgate e
monitoramento de fauna referentes à obrajá realizada, no prazo de 1 80(cento e oitenta)

dias após a homologação do TAC, bem como prosseguir com o monitoramento até a
conclusão da obra, a partir de quando começará a fluir a prazo de 60(sessenta) dias para
apresentação dorelatório final. L

4.10) Apresentar estudo sobre a nova modelagem do transporte da pluma dos efluentes,
considerando os novos escopos da UPGN e do Trem l do COMPERJ, utilizando dados

primários de proftmdidade(batimetria) e considerando a atual composição de efluentes

a serem lançados pelo Emissário Terrestre e Submarino, no prazo de 500 (quinhentos)
dias contados da homologação do TAC .

MPROMISS ÁRIA PETROBRAS EM RELAÇÃO AO
EMPREENDIMENTO SISTEMA DE PUTOS E TERMIN/aSnO COMPERJ

(PROCESSO N' 0009897-S1.2018.8.19.Q023}

CLAIJSULA TERCEIRA; Sem prquízo de outras obrigações previstas na legislação

pertinente e das exigências legalmente feitas pelo órgão }icençiador, a PETROBRAS

compromete-se a cumprir as obrigações de fazer abaixo especificadas e a apresentar, no
bqo do processo de licenciamento ambiental, nos autos da presente ACP, ao MPRJ e
ao Juízo, o que segue, nos pizzas indicados em cada item2:

A) No que concerne à Licença de Instalação n' IN024121 -- Apresentar relatório de
cumprimento de todas as condicionantes, em até 210 (duzentos e dez) dias contados da

2 Os números constantes nos itens abaixo(e nas demais cláusulas do presente TAC) seguem a mesma
sequência numérica dos pedidas originários de cada ACP, a Him de facilitar a
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homologação do TAC, e atender, eventuais pendências no prazo detemxinado pelo órgão
ambiental

B) No que concerne à Licença Prévia IN020511 - que aprova a concepção e
localização do Sistema Dutoviárío que se destinará ao transporte de produtos
líquidos, petróleo e derivados entre o Complexo petroquímico do Rio de Janeiro e
o Terminal de Campos Elíseos (TOCAM/REDUZ) e de gás natural desde o Ponto
de Entrega em Guapimirim até o COMPERJ:

B.l) Em relação à Condicionante 5: (a) Apresentar parecer técnico NUSAM 0 1/1 3 do
Instituto Chibo Mandes de Conservação da Biodiversidade -- ICMBio, com indicação

dos métodos construtivos para travessias de rios que visam mitigar os impactos

decorrentes da implantação dos dutos; (b) Quanto ao Item 2 da Autorização n' 068/20 1 1,

apresentar as cartas com as comunicações relativas à execução das travessias dos rios

Macacu, Guapiaçu, Guapimirim e Suruí, realizadas com 15 dias de antecedência,

apresentando relatório fotográfico simplificado do local de travessia e prometo de

recupemção da área de preservação permanente -- APP contendo cronograma com as

datas precisas das interferências que estão em execução;(c) Apresentar a Autorização
034/2010 do ICMBio para a implantação dos dutos, incluindo válvulas de bloqueio em

pontos estratégicos para evitar contaminação dos cursos d'água em casos de acidentes;

e (d) Quanto ao Item 6 da Autorização n' 068/201 1, apresentar a Plano de Manejo de
Resíduos envolvendo todo o material resultante da limpeza da obra, bem como dos

resíduos sólidos e efluentes líquidos, não pemütindo que sejam dispostos diretamente
nos cursos d'água sem que estalam compatíveis com a qualidade do corpo receptor. O

prazo para cumprimento destas obrigações é de 120(cento e vinte) dias, contados da

homologação do TAC.

:'B'ü..

'\

P
B.2) Em relação à condicionante 6.1.1 -- Apresentar relatórios de atendimento ao Plano
de Console de Erosão, que prevê minimizar ao máximo o saneamento de sólidos para

os rios interceptados pelo empreendimento, no prazo de 120(cento e vinte) dias
contados da homologação do TAC.

B.3) Em relação à condicionante 6.1.2 -- apresentar a Carta AB-PGI/COMPERJ/SMS
0129/2012, protocolada pela PETROBRAS junto ao INEA, através da qual foram

apresentadas justificativas para adição de altemativas às tecnologias de execução dos
proüetos inicialmente definidos para travessias dos corpos d'água relacionadas

Página }6 de 34
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priorizando a utilização de método de furo direcional e comprovar o cumprimento desta
condicionante, no prazo de 120(cento e vinte) dias, contados da homologação do TAC.

B.4) Em relação à condicionante 6.1.3 - (i) apresentar os Relatórios do Programa de
Monitoramento da Qualidade da Água Superficial e Sedimentos;(ii) dar continuidade

ao monitoramento de dois pontos no rio Macacu, a montante do COMPERJ e ajudante
da travessia, que é realizado em maré de sizígia vazante; e(iii) dar continuidade às
coletes qualitativas do âítoplâncton e do zooplântcton a montante do COMPERJ, que
deverão ser com redes de no máximo 10mm e 50 mm, respectivamente. O prazo para

cumprimento destas obrigações é de 150(cento e cinquenta) dias, contados da
homologação do TAC.

B.5) Apresentar o mapa com a localização dos poços de captação de água subterrânea

nos municípios aüavessados pelos dutos e que estqam cadastrados nos órgãos

competentes, bem como a tabela de localização e os dados resumidos dos poços e
piezõmetros cadastrados na região de estudo, no prazo de 120(cento e vinte) dias
contados da homologação do TAC.

B.6) Em relação à condicionante 13 -- Apresentar, no prazo de 300 (trezentos) dias
contados da homologação do TAC, o protocolo de registro no Cadastro Ambiental Rural

-- CAR de Reserva Legal dos imóveis rurais onde houve a desapropriação em favor da
PE'rROBjiAS;

C) No que concerne à Licença de Instalação IN024202 -- que autoriza a implantação
de gasoduto Guapimirim-COMPERJ 1, com aproximadamente ll km de extensão.
destinado ao transporte de gás natural do GASDUC 11, a partir do Ponto de
Entrega em Guapimirim, para abastecimento do COMPERJ:

'\

C.l) Apresentar relatório de atendimento das condicionantes da LI IN024202(Programa
de Gestão Ambiental -- PGA) no prazo de }20(cento e vinte) dias contados da
homologação do TAC.

C.2 / C.4) Em relação às condicionantes 6.2 e 21 -- Apresentar, quando do
requerimento da LO, respectivamente, o Plano de Atendimento à Emergência e o Plano

de Gerenciamento de Risco -- PGR, confomle TRs emitidos pelo INEA, indicando as
medidas contidas no Estudo da Análise de Riscos apresentado.
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C.3) Em relação à condicionante 7 -- Observar as condicionantes de validade
constantes da Autorização n' 068/20 1 1 , retiâlcada em 08/04/20 1 3 , emitida pelo ICMBio,

em especial:

a) Quanto ao Item l da Autorização n' 068/20 1 1, comprovar que implantou, nos cursos

d'água a montante da APA Guapimirim e ESEC Guanabara - Rio Macacu, Rio
Guapiaçu, Rio Guapimirim e Rio Suruí --, técnicas de travessia de furo direcional ou

aéreo(ponte) para mitigar os principais impactos decorrentes da implantação dos dutos.

Para travessia do Rio roncador(Santo Aleixo) e Rio Iria, poderá ser empregada a técnica

convencional (cavalete), no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, contados da
homologação do TAC.

b) Quanto ao Item 2 da Autorização n' 068/201 1 , comprovar, no prazo de 1 50 (cento e

cinquenta) dias, contados da homologação do TAC, que, quando do emprego da
metodologia de travessia por ponte, observou as seguintes exigências: (i) A ponte não
deve ser utilizada como via de acesso, de modo a não se constituir como inü'aestrutura

viária, favorecendo a ocupação desordenada da região;(ii) A cabeceira da ponte deve se

afastar ao máximo da margem do rio, não devendo ser construídos pilares no corpo
d'água;(iii) Deve haver vão time suâlciente para não interromper o fluxo do rio nas
ocasiões de enchentes(vazão máxima) e que não obstrui a passagem de embarcações

sob a ponte. Além disso, comprovar que obteve autorização para implantação da ponte
sobre o rio Guapimirim com pilares executados em suas margens.

c) Quanto ao Item 3 da Autorização n' 068/201 1, comprovar, no prazo de 120 (cento e

vinte) dias Contados da homologação do TAC, que, no caso de emprego da técnica do
cavalete(convencional) para o rio Roncador e o rio Iriri, foram observadas as seguintes

exigências: (i) Evitar a realização das travessias nos meses chuvosos da região -- de
novembro a março -- ou, no mínimo, observar a interrupção da atividade durante os
dias mais chuvosos; ( ii) Instalar barreiras básicas nas mmgens e nos cursos d'água na

superãioie, bem como na secção transversal ajusante da intervenção, para contenção de

sedimentos, de modo a evitar a dispersão do fluxo de material nos rios durante a
execução da travessia dos dutos; (iíi) Proceder ao monitoramento do curso d'água a
jusante da área de intervenção, para identificação de áreas de assoreamento decorrentes

das ações de execução da travessia dos dutos; (iv) No caso de oconência de
assoreamento detectada nas ações de monitoramento, como comia de
impacto gerado, proceder à dragagem da área.

ê
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c.l). Com relação aos rios Macacu e Guapiaçu, apresentar relatório com comprovação
do desassoreamento dos corpos hídricos, no prazo de 120(cento e vinte) dias contados
da homologação do TAC e, caso seja verificada a necessidade de mais obras de

desassoreamento, apresentar, no prazo sucessivo de mais 60(sessenta) dias, cronograma

de execução, cuja realização deverá ser previamente aprovado pelo INEA/SEAS por
meio de autorização ou licença própria.

d) Quanto ao Item 4 da Autorização n' 068/201 i, comprovar, no prazo de 1 50 (cento e
cinquenta) dias contados da homologação do TAC, que comunicou às UCs afetadas a

data de travessia dos rios acima citados com 15 dias de antecedência, apresentando

relatório fotográãco do local de travessia e prqeto de recuperação da APP, contendo
cronograma com as datas precisas das interferências.

e) Quanto aa Item 5 da Autorização n' 068/201 1, comprovar, no prazo de 150 (cento e

cinquenta) dias contados da homologação do TAC, o cumprimento da obrigação de
implantar 3(üês) áreas de estação de válvulas de bloqueio a montante da APA
Guapimirim para a proteção das bacias dos rios Macacu, Guapiaçú, Santo Aleixo
(Roncador), Iriri e Suruí, a üun de evitar a contaminação dos cursos d'água em caso de
acidentes.

'.....-/

C.5) Em relação à condicionante 24 -- apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias
contados da homologação do TAC, os relatórios do Programa de Gestão Ambiental.

evidenciando o cumprimento dos programas apresentados na PBA de acordo com os

critérios e cronogramas preestabelecidos até o requerimento da licença de operação.

C.6) Em relação à condicionante 26 -- considerando que o empreendimento já foi
implantado, apresentar, no prazo de 90(noventa) dias contados da homologação do TAC,
relatórios do Programa de Gestão Ambiental referentes às ações realizadas no âmbito

dos programas de comunicação social e educação ambiental, bem como das atividades
desenvolvidas com público intimo e extemo.PC.7) Em relação à condicionante 27 -- apresentar o Plano de Desapropriação e
Estabelecimento da Faixa de Servidão buscando negociação coletiva dos bens
patrimoniais com participação de instituições locais e planilha com todas as
desapropriações realizadas, indicando quais foram consensuais e quais foram
judiciaiizadas, com os respectivos valores pagos, bem como as importâncias avalia
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(para aqueles casos em que não houve consenso), no prazo de 90(noventa) dias contados

da homologação do TAC,

C.13/C.115) Em relação às Condicionante 42 e 44 -- considerando que o

empreendimento já foi instalado, apresentar, no prazo de 90(noventa) dias contados da

homologação do TAC, cópia digitalizada(em CD) dos relatórios das atividades

referentes à supressão de vegetação.

D) Apresenta os Planos Básicos Ambientais exigidos nas Licenças de Instalação n'

IN024121 e n' IN024061, no prazo de 90 (noventa) dias contados da homologação do
TAC

:h.

DAS OBRiGAçõES DA COMP
EMPREENDIMENTO UPGN- UNID4DEDEPROCESS4MENTO DE GAS

NATUR 4L (PKocXS$Q N' 0009869-83.2Q18.8.19.0023)

CLAy$yL:A QUARTA: Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação

pertinente e das exigências legalmente feitas peia órgão licenciador, a PETROBRAS se

compromete a cumprir as obrigações de fazer abaixo especificadas e a apresentar, no
bojo do processo de licenciamento ambiental, nos autos da presente ACP, ao MPRJ e a

este Juízo, o que segue, nos prazos indicados em cada item:

4.1) No que concerne à Licença Prévia IN023530 -- aprova a concepção e localização
de Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN), Unidades de Óleos Básicos

Lubrificantes (ULUB) e Instalações Auxiliares do COMPERJ:

4.1.1 -- Em relação à Condicionante 6.7 -- apresentar: (i) cópia digitalizada, em CD,
do Plano de Controle de Erosão e Assoreamento de Corpos Hídricos do COMPERJ
reportado através dos relatórios trimestrais do PGA, visto que as atividades do plano se
referem às áreas do imóvel do COMPERJ em sua totalidade e que as obras da UPGN

estão concentradas no Platõ 10;(ii) cópia digitalizada, em CD, do cronograma das

atívidades a serem realizadas pela contratada responsável pela manutenção dos taludes

e prevenção de assoreamento dos mesmos, incluindo as áreas da UPGN, tudo no prazo

de 90(noventa) dias contados da homologação do TAC.
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4.2) No que concerne à Licença de Instalação IN025099 -- para a implantação das
Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN) e Instalações Auxiliares do
COMPERJ:

4.2.1) Em relação à Condicionante 7 -- apresentar, em CD, cópia digitalizada do novo
Estudo de l)aspersão Atmosférica, já realizado em agosto de 2019, com dados

meteorológicos de superfície da estação meteorológica da Fazenda Macaca e dados

meteorológicos de altitude do SODAR da Estação Marco Zero, no prazo de até 60
(sessenta) dias contados da validação do INCA.

4.2.2) Em relação à condicionante 17 -- adorar as medidas preventivas e mitigadoras

indicadas no Estudo de Análise de Risco apresentado, inclusive as referentes à instalação

de sistema de válvulas para controle da pressão para alimentar as unidades e interligação
do sistema de combate a incêndio da UPGN à rede de combate a incêndio do COMPERJ.

até o requerimento da LO, contendo, pelo menos:

a) Adoção do programa de manutenção preventiva;

b) Implantação de sistema de malha de controle com redundância de inshumentação
crítica;

c) Aplicação de técnicas de identificação de perigos para o processo, tais como
HAZOP, SIL (Nível de integridade de Segurança) e LOPA (Análise de Comando
de Pmteção);

d) Acompanhamento na qualidade da fabricação de equipamentos e materiais;

e) Avaliação das especificações de materiais de tubulação e prometo de suporte das
instalações;

f) Elaboração de Plano de Combate a Emergência;

g) Comprovação de implantação do sistema de combate a incêndio; e

h) Eliminação/mitígação de quaisquer fontes de ignição na área.

4.2.4) Em relação à condicionante 24 -- apresentar: (i) cópia digitalizada, em CD, das

evidências do cronograma de avanço físico do sistema de tocha(flare), em implantação,
para colete e queima dos gas.

2&E're OÊ d {leTwÍe$âCüÊe vâã Néci &b af
Edí$ciõ])o biõ Plane O bçe, Rua Jóãó Caetàio, hB 207. saiam 606/6G7.
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de alívios operacionais e descargas de emergência;(ii) cópia digitalizada, em CD, das
alterações e revisões do Prometo Básico da UPGN, da exclusão das torres de resÊiamento

(Carta GE-PGI/LIP 003 1/20 1 5 e PRGE/SGP/LA 0093/20 1 7) e da solicitação de revisão

das condicionantes atreladas a este escapo (Cartas SMS/LARE 01 16/2019 e
SMS/LARE 0096/2019), as quais encontram-se em análise pelo INEA no processo de

renovação da LI (Processo n' PD-07/014.3038/20} 8), em 180 (cento e oitenta) dias
contados da homologação do TAC ;

4.2.5) Em relação à condicionante 25 -- (i) Apresentar "ai óu///" da instalação de
analisadores de gás sulfiddco(H2S). O prazo de atendimento será antes do deferimento

da licença de operação. Com relação à instalação dos analisadores de mercúrio(Hg), a

mesma se encontra em análise pelo INCA no processo de renovação da LI (Processo n'
PD-07/014.3Q38/2018), confomle Cartas SMS/LARE 01 16/2019 e SMS/LARE
0096/2019.

4.2.6 e 4.2.7) Em relação às condicionantes 26 e 27 - apresenta', no prazo 120 (cento

e vinte dias contados da homologação do TAC, "as built" de instalação do analisador de

vazão nas unidades que irão aliviar para o flare, bem como do sistema de selagem de
bombas e compressores pma minimizar emissões fugitivas. Além disso, promover a
instalação dos equipamentos citados antes do deferimento da licença de operação,
confomae solicitado na condicionante.

4.2.8) Em relação à condicionante 28 -- Apresentar Plano de Mitigação de Emissões

de Gases de Efeito Estufa, em atendimento à Lei n' 5.690, de 14.04.10, que institui a
Política Estadual sobre Mudança Global do Clima e Desenvolvimento Sustentável e dá
outras providências, em até 1 80 (cento e oitenta) dias da homologação do TAC.

4.3) Apresentar, no prazo de 420(quatrocentos e vinte dias) dias a contar da
homologação do TAC, avaliação dos riscos cumulativos, considerando os possíveis
cenários acidentais para a UPGN, incluindo suas interfaces com o gasoduto e a operação

do Trem l do Comperi, bem como deõlnir as medidas preventivas e mitigadoras
necessárias.

4.5) Apresentar estudo quanto ao tratamento de gás natural em relação ao mercúrio, no

prazo de 500 (quinhentos) dias contados da homologação do TAC.

2' ffem Ê 8ã de TaeeÍã Colêãva da Nécléo übaráf
Edigcio í)oubie ?!ace OMçe, Rüa ioâc} Càetaho. ü' 2G7. sàlãs ó06/607.
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Sem prquízo de outras obrigações previstas na legislação
pertinente e das exigências legalmente feitas pelo órgão }icenciador, a PETROBRAS se

compromete a cumpra as obrigações de fazer abaixo especiÊlcadas e a apresentar, no
bojo do processo de licenciamento ambienül, nos autos da presente ACP, ao MPRJ e a
este Juízo, o que segue, nos prazos indicados em cada item:

4.) No que concerne às Licenças Prévia n' IN021727 e de Instalação Ro IN024123
das Linhas de Transmissão 345 kV:

4.1.1 e 4.2) Apresentar infomiações, prcjetos e documentos sobre a modificação do
prometo da linha, bem como a documentação apresentada ao INCA referente à altemativa

vocacional escolhida, a justinlcativa da mudança do projeto e os impactos ambientais
potenciais proporcionados pela mudança do traçado.

4.1.2) Em relação à Condicionante 7. 1 -- Apresentar, em CD: (i) cópia digitalizada dos

latidos de avaliação da PETROBRAS referentes ao valor das respectivas terras, da
vegetação e das benfeitorias;(ii) relação do s/a/m da negociação e do pagamento de
indenização, indicando se houve acordo(desapropriação amigável) ou ação judicial
(desapropriaçãojudicial); e (iii) documentos relativos à emissão na posse, tudo no prazo
de 90(noventa) dias contados da homologação do TAC;

4.4.1 -- Deverá ser apresentado o Inventário Florestal apresentado ao INCA em 201 8, no

prazo de 90(noventa) dias contados da homologação do TAC, contemplando a(s)
ADA(s) pela alteração do traçado da Linha de Transmissão.

P
4.4.6 -- Deverá ser comprovado, quando da entrega do estudo acima mencionado, que

ele foi elaborado por profissional(is) habilitado(s) pelo CREA, por meio da Anotação
de Responsabilidade Técnica -- .A.RT.

4.5) Apresentar diagnóstico relativo aos meios biótico e físico em resposta à Notificação

GELAFNOT/0105275 1, com novas informações sobre os meios newssários para
avaliação da viabilidade locaciona! do empreendimento, no prazo de 90(noventa) dias
contados da homologação do TAC .

MINISTÉRIO PúBLiCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
2'?rema ríaãeTw ê oÊã&8eNGcÊ @brí
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Sistema

CLÁUSULA SEXTA: A PE'l'R.OBRAS compromete-se a cumprir as OBRIGAÇÕES
DE PAGAR abaixo especiHlcadas, sda em razão do entendimento do MPRJ pela
necessidade de âuação de medidas adicionais nas condicionantes das licenças já
deferidos pelo INEA, seja pelo entendimento do MPRJ de descumprimento das várias
condicionantes que já perderam o objeto, seja em atendimento, em substituição e em

çomplementação aos pedidos de B's 7, 8 e 9 do processo n' 0009884-52.201 8.8. 1 9.0023,

aos pedidos de n" 7, 8 e 9 do processo n ' 0009897-51.2018.8.19.0023, aos pedidos de

B's 7, 8 e 9 do processo n' 0009869-83.2018,8.19.0023 e aos pedidos de n" 7, 8 e 9 do

processo n' 0009859-39.20 18.8.19.0023 :

1) A PETROB]R.AS irá apoiar ümanceiramente os Municípios de ltaboraí, Maricá,
Cachoeiras de Macacu, Magé, GuapimirÍm e Duque de Caxias na elaboração(e eventual

atualização, se necessário) do projeto executivo e na execução(limitado ao valor
recebido) de seus respectivos Planos Municipais de Saneamento Básico -- PMSBs, no
valor total de R$ 24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de reais), sendo R$ 4.000.000,00

(quatro milhões reais) para cada um dos municípios citados, a ser depositado em seis
contas judiciais específicas, sendo certo que sua liberação a cada município beneâciário

será realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes MPRJ e
SEAS/INEA, mediante apresentação de prévio prometo e com prestação de contas
durante e após a utilização do valor. O valor total será depositado pela PETROBRAS
no prazo de 1 80 (cento e oitenta) dias contados da homologação do TAC;

'\

F'
$

2) Apoiar 6inmceiramente o Estado do Rio de Janeiro, pma:(1) prdeto de conservação

e recuperação ambiental da bacia Guapi-Macacu, composta pelos rios Guapiaçu e

R©N{STÉ&Í© PÚ@tge© ©© g$TÀB© B© &i© ©E JÀNEÍga
2aPf d ãeTwÊeí@Coiê8v ã NGçÊ aÍM$ raÍ
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Macacu3, mediante o depósito, em conta judicial, do valor de R$ 2.840.000,00 (dois
milhões e oitwentos e quarenta mil reais); e(2) prometo socioambiental de agricultura
convencional em bordas de UC e pesticidas, visando à restauração ecológica por meio

de sistemas agroflorestais -- SAF com foco ciliares, utilizando duas alavancas PNAE e
promoção do agroturismo4, mediante o depósito, em conta judicial, de R$ 640.066.00

(seiscentos e quarenta mil e sessenta e seis reais). Em ambos os projetos, o depósito

H t: : u: HilllÚ8$1
após autilização do valor,

3) Apoiar ânanceiramente o Município de ltaboraí para a elaboração e execução de
projeto de reurbanização e revitalização(calçadas e arborização) da Avenida 22 de
Maio, mediante o depósito, em conta judicial e no prazo de 120 (cento e vinte) dias
contados da homologação do TAC, do valor de R$ 6.092.730,32 (seis milhões e noventa

e dois mil, setecentos e trinta reais e trinta e dois centavos) cuja liberação ao beneÊlciário

será realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes MPRJ e

3 Trata-se do principal mallancial de
Rio de Janeiro(RMRJ), atendendo cerca de
anões de SBNs com roço na

demanda crescente pela água
conservação da bbiodiversidade e para
serviços ecossistêmicos na bacia do
a adequação ambiental de imóveis
água e do solo e do forhlecimento de
!ntewenções selva reaHzadas em irem
que visa promover a sustentabilidade
e do fortalecimento das
integrada com o mecanismo de
modo a fortalewr e
hídrica em curso na
' As comunidades
de acordo çom mapeamenta do INEA,
e nascentes,degradadas
iii) apoiar a conversão
fomtar zonas-tampão no
para duas escolas públicas;
SAF; viii) Criar uma
turísticos, através de cursos e oficinas nas
(ecológicos, sociais, beneficiamento de
e produção de muda.

leste da Região Meüopolitana do
E uma bacia estratégica para

avocação agropecuáriada bacia,a
grande relevância da área para

é maiitel e ilicrêmeút& os

incentivo e apoiopara
mmqo coasewacióüista da

sustentáveis na bacia do rio Guapi-Macacu. As
associado uma abordagem

propriedadese daparticipação
tanto, a proposta será executada de fomla

e aos pHncipais amores na região, de
na natureza(SbNs) para segurança

monitoramento ambiental

. prioridade para restauração ecológica
i) restaurar áreas de matas biliares

a produtividade de áreas de SAF, já existentes;
gerar trabalho e renda através dos SAF; y)

(APP); vi) Fomecer alimentos orgânicos
turísticos às wmuaidades das atem de

ix) Capaçitm agricultores e guias

Manejo de SAF, agregação de valores:

P

PÜ8LICaDOESTÜÕODORIODEJANEIRO
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SEAS/INEA, mediante apresentação de prévio prometo e
durante e após a utilização do valor;

com prestação de contas

4) Apoiar Êmanceiramente o Município de ltaboraí para prqeto de segurança pública
com moMtoramento de câmaras, mediante o depósito, em contajudicial, do valor de R$

255.160,30 (duzentos e cinquenta e cinco mil, cento e sessenta reais e trinü centavos),

no prazo de 120(cento e vinte) dias contados da homologação do TAC, cuja liberação
será realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes MPRJ e SMAS.

mediante apresentação de prévio prometo e com prestação de contas durante e após a
utilização do valor;

5) Apoiar financeiramente o Estado do Rio de Janeiro para medidas de recuperação
ambiental em áreas do Município de ltaboraí a serem escolhidas de comum acordo entre

MPRJ e INEA/SEAS, no valor total de R$ 14 milhões(quatorze milhões de reais) a ser
depositado no prazo de 180(cento e oitenta) dias contados da homologação do TAC,
em conta específica a ser indicada, com antecedência mínima de 35(trinta e cinco) dias,

pelo INCA ou pela SMAS, cuja utilização pelo beneficiário ERJ será realizada apenas
com a prévia concordância do Compromítente MPRJ e mediante apresentação de préüo
prometo, com prestação de contas durante e após a utilização do valor.

ELA

Çl1:4ÁUSULA SÉTIMA: Compete ao INEA e ao MPRJ o acompanhamento e a
fiscalização de todas as ações e obrigações da Compromissária PE'l'.R.OBRAS
assumidas no presente TAC.

-'";"\

k
1) A PETROBJ{AS depositara o valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil
reais), em até 60(sessenta) dim da homologação do TAC, para viabilizar a contratação

de auditoria extema independente pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica
a ser indicada, com antecedência mínima de 35(trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela
SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade.

2) A auditoria independente terá como $im exclusivo a avaliação do cumprimento

das obrigações do presente TAC e deverá elaborar relatório de auditoria, a ser entregue

biINISTÉRi0 PÚBLICO nO ZSTJij;b DO Ri0 0E JANEIRO
2: p'tOw toÚI ãe 'rutt$ &} fiv l âo NÜéãee .t&bora'Í

Edi8çió Daublé Plane Oí8@, Rua Joga C&túó, n' 207,:sal ó06/éõ7
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à SEIS/INEA, PETROBRAS e MPRJ no prazo de 60 dias do recebimento referente a

cadaobrigação.

3) A auditoria independente deverá acompanhar as anões de cumprimento das
medidas mitigatórías e compensatórias e de todas as demais obrigações assumidas no

presente TAC pelo empreendedor, mediante a adição, ao menos, das seguintes medidas :

(i) A ãscalização não pode se limitar à simples leitura e aceitação dos relatórios das
obrigações específicas decorrentes do TAC apresentados e elaborados unilateralmente

pelo empreendedor;(ii) Deverá ser promovida avaliação crítica das infomiações e
documentação fomecidas pela PETROBRAS, por meio de relatórios elaborados por sua

equipe técnica;(iii) Deverá realizar vistorias fn /oco para apurar o cumprimento de cada

obrigação do TAC, as quais serão levadas em conta na confecção dos relatórios aludidos

no item anterior(excito quando a obrigação se restringir à apresentação de
documentos);(iv) A cada documento relativo ao cumprimento da respectiva obrigação

protocolado pela PETROBRAS, deverá ser realizada vistoria, se for o caso, com
registros fotográâlcos, e elaborado um parecer técnico esclarecendo se as informações

prestadas no respectivo documento condizem com a realidade do campo, se são
suHlcientes e eHlcientes. Os serviços serão exclusivamente para acompanhamento das
obrigações do TAC.

4) Sem prejuízo das ações a cargo da auditoria independente, o INCA se obriga a
fiscalizar diretamente o cumprimento das condicionantes das licenças ambientais do
COMPERJ contempladas no presente TAC, devendo:(i) Semestralmente, realizar

vistorias //z /oca e elaborar relatórios técnicos com avaliação crítica das infomiações e

documentação fomecidas pela PETROBRAS e dos relatórios apresentados pela
auditoria independente;(ii) Os relatórios apresentados pela auditoria independente na
comia do item 6.2 da presente cláusula e os relatórios produzidos pelo INCA indicados

no item anterior deverão ser publicados no sítio eletrânico do INCA;(iii) Caso a
PE'rROBRAS descumpra alguma condicionante das licenças, o INEA, no regular
emprego de seu poder de polícia, deverá adorar as medidas legais cabíveis para
sancionar e compelir o empreendedor a cumpri-la;

&

5) As obrigações acordadas neste TAC são consideradas automaticamente

acrescidas àquelas estabelecidas nos licenciamentos ambientais do COMPERJ, sem
necessidade de realização de averbação das licenças ambientais;

M}N!$TÉ&Í© PÚBLICA ©G S$T&©© ©© @l© ©8 }AN8XR©
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6) O INEA apresentará, em atendimento ao pedido 5.1 do processo n' 0009897-

51.2018.8.19.0023, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC,
informações referentes às ações realizadas a partir da quitação do Termo de
Compromisso de Compensação Ambiental -- TCCA n' 008/2013, relativo à aplicação
de R$ 352.855,55 (trezentos e cinquenta e dois mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais

e cinquenta e cinco centavos) em medidas compensatórias, em atendimento ao disposto

no artigo 36 da Lei Federal n' 9.985/00, inclusive informando qual Unidade de
Conservação foi beneficiada com a compensação efetuada pela PETROBRAS.

'7) O INEA apresentará, em atendimento ao pedido 5.1 do processo 0009859-
39.2018.8.19.0023, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC,
infomiações referentes às ações realizadas a partir da quitação do TCCA n' 09/2013,
relativo à Licença de Instalação IN024 123, em atendimento ao disposto no amigo 36 da
Lei n' 9.985/00.

8) O INEA promoverá, em atendimento ao pedido 5.2 do processo 0009859-
39.2018.8.19.0023, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC, análise

crítica, na fobia prevista nos itens la 4 da presente cláusula, sobre o cumprimento da
Condicionante 14 da Licença de Instalação IN024123: "Hpresenfar, em um .prazo
máximo de 60(sessenta) dias após a emissão da licença, as áreas escolhidas como
compemação para serem at'alisadas/ aprovadas pelos técnicos da DILAM-GELAR" .

ÇL:AV$yL:A OITAVA: Compete ao Compromissário ERJ exercer, por meio da SEAS,

a regular fiscalização do INCA e da PEI'ROBRAS para o cumprimento das obrigações
objeto do presente TAC, bem como das obrigações estabelecidas em todo o processo de

licenciamento ambiental do empreendimento em tela, seja na fase anterior à emissão das

licenças, seja na fase de.fiscalização do cumprimento das condicionantes das licenças.N'
Parágrafo único -- Considerando a previsão de disponibilização de recursos para aias

de elaboração de projetos e de intervenções pela SEAS/INEA, as equipes responsáveis

pela execução dos projetos deverão apresentar, ao MPRJ, relatórios sobre a evolução da

execução, termos de referência, cronogramas, orçamentos e demais infomlações

MiNiSTÉRiO pÚBLiCO DO ESdAnO no Rio DE JANEIRO
2*?fó !afia ée3aíeEaeaÊeãvã @ Nüê$ í a@efâ

EdÊgcio Daúble Pfaçe OMce. Rua Jogo Cae àó:; n' 207, salas 606/607,
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relevantes, devendo a SMAS/INCA.
utilização dos recursos ao MPRJ.

ao final, promover a prestação de contas da

DAEQNTAGEMDOSPRAZOS

CLÁUSULA NONA: O presente TAC terá validade desde a data de sua homologação

judicial, renunciando as partes, desde já, ao direito de recorrer e a questionar sua
validade.

Parágrafo único - Os prazos previstos no presente TAC são computador em dias
corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

CLÁUSULA DÉCIMA: A PETROBRAS deverá apresentar ao MPRJ, ao INEA e à
SEAS, para 6ms de comprovação do cumprimento das obrigações assumidas neste TAC.

todos os laudos, relatórios ou documentos relativos às medidas executadas, com

indicação precisa da obrigação a que se relacionam, independentemente de requisição
nesteseatido.

Parágrafo primeiro -- Sem prejuízo do disposto no capta/, o MPRI, o INEA e a SEIS

poderão, para ãns de verificação do cumprimento das obrigações msumidas pela
PETROBRAS, realizar diretamente ou mediante requisição aos órgãos ou entidades
pertinentes, vistorias ou âscalizações.

Parágrafo segundo -- O MPRJ dará quitação quando do cumprimento das obrigações
de fazer após análise a ser feita pelo GATE.

Parágrafo terceiro -- O INEA e a SEAS, cumpridas as obrigações aqui avançadas,
darão por quitadas as obrigações nele descritas, bem como as condicionantes contidas

nas licenças ambientais tratadas nas cláusulas acima, após o regular cumprimento de
todas as etapas dos itens constantes na cláusula sétima.

MINi$XÉR}G PÚ8L{C© ©© E$TA©© ©© R{G ©g g&NgiKa
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Parágrafo quarto -- As obrigações de pagar/aportar estabelecidas no âmbito deste
acordo estarão automaticamente quitadas com o envio do comprovante de depósito em

contas judiciais e nas contas indicadas pela SEAS/INEA.

Parágrafo quinto -- A responsabilidade pela elaboração dos orçamentos, termos de
referência, contratos e eventuais contratações recaem única e exclusivamente sobre os

contratantes de cada prometo, não cabendo a responsabilização dos Compromitentes pela

execução detaisrecursos.

DÁS OBRIGAÇÕES DO COMPROMITENTE, DO ÓRGÃO LICENCIADOS E DO
ESTADO DO R10 DE JzINEIRO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O MPRJ, o INEA e o ERJ não serão

responsáveis por quaisquer ânus, direitos ou obrigações relativos à legislação tributária,

previdenciária, trabalhista ou securitária, decorrentes da execução deste TAC, cujo
cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à PETROBRAS .

Parágrafo Primeiro -- O MPRJ, o INEA e o ERJ não serão responsáveis por quaisquer

compromissos assumidos pela PE'lROBRAS com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente TAC, bem como por qualquer dano ou indenização a terceiros em

decorràicia de seus próprios fitos, de seus dirigentes, empregados, prepostos ou
subordinados.

Parágrafo Segundo -- A celebração do presente Tempo não implica em reconhecimento

de qualquer irregularidade, vício, ilegalidade, improbidade ou inadequação nos
procedimentos de licenciamento ambiental tratados no presente TAC, tampouco nas
condutas da SMAS, do INEA ou de quaisquer de seus servidores.

0,4 i'nc:u.zz4(90

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O disposto no presente TAC não limita, impede
ou suspende a fiscalização ampla, irrestrita e permanente da PE'rROBR.AS pelas
Compromitentes ou pelos demais órgãos e instituições ambientais, no exercício de suas

demais atribuições e prerrogativas legais.
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Parágrafo União -- A existência e atuação da fiscalização em nada restringe a
responsabilidade única, integral e exclusiva da PETROBRAS no que conceme às
obrigações ajustadas e às suas consequências e implicações próximas ou remotas.

DO p;azar

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O valor total estimado do investimento para
realização das medidas previstas neste TAC, para todos os efeitos legais, é de
R$ 49.547.956,62 (quarenta e nove milhões quinhentos e quarenta e sete mil, novecentos

e cinquenta e seis reais e sessenta e dois centavos), sendo o seu desembolso de inteira
responsabilidade da PETROBRAS.

Parágrafo único -- O valor das obrigações de pagar previstas neste TAC é de
R$ 48.547.956,62 (quarenta e oito milhões, quinhentos e quarenta e sete mil, novecentos

e cinquenta e seis reais e sessenta e dois centavos), sendo o restante do valor total a
importância estimada das obrigações de fazer previstas neste TAC.

TO
DOAJUST.:lDO

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Sem prejuízo da execução da obrigação de íàzer,

o não cumprimento de quaisquer das obrigações aqui assunúdas sujeitará a
PETROBRAS ao pagamento de multa diária no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais)
para cada situação de descumprimento verificada, até o adimplemento comprovado da
obrigação assumida. Por sua vez, sem prquízo das obrigações de fazer, o
descumprimento de quaisquer das obrigações aqui assumidas sujeitará os
Compromissários INCA e ERJ ao pagamento de multa trimestral no valor de
R$ 1.000,00 (mil reais), para cada situação de descumprimento e até o adimplemento
comprovado da obrigação assumida.

lt'
#

'""n

Parágrafo Primeiro -- A multa não será aplicada caso existajustificada motivo técnico

para eventual atraso ou descumprimenta das obrigações de íàzer, devendo ser
apresentado por escrito pela Compromissária, em até 5(cinco) dias após constatada a
impossibilidade de cumprimento.

MINiSTERK) PÍJBLICO DO ESTADO DQ RIO DE JANEIRO
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Parágrafo Segundo -- A multa também não incidirá caso a obrigação tenha sido
realizada, mas o MPRJ entenda pela necessidade de complemento ou ajuste e a
PE'lROBRAS, devidamente notificada, cumpra a exigência em prazo estipulado pelo
notificante, não inferior a 10 dias úteis, findo o qual a multa será aplicada, sem prejuízo
do exercício do poder de polícia pelo INCA e pela SEAS, inclusive para o devido
cumprimento das obrigações decorrentes das licenças ambientais do COMPERJ.

Parágrafo Terceiro -- As multas sobre as quais trata a presente cláusula serão corrigidas
pela UFIR ou índice de coneção que a substitua, e recolhidas ao Fundo Estadual de
Conservação Ambiental e Desenvolvimento Urbano -- FEC.AM.

Parágrafo Quarto -- A notificação das multas será remetida ao endereço do respectivo
destinatário constante neste TAC e será considerada efetivada peia sua simples recepção

Parágrafo Quinto -- Depois do recebimento da comunicação prevista no item anterior,
a Compromissária terá 20 (vinte) dias úteis para o recolhimento da multa e 05 (cinco)
dias úteis para a remessa do respectivo comprovante ao MPRJ.

Parágrafo Sexto -- As multas previstas na presente cláusula não têm caráter

compensatório e, assim, o seu pagamento não eximhá a PETROBRAS da eventual

responsabilidade por perdas e danos decorrentes de infrações a este TAC au à legislação
ambiental.

DA\AGÊNCIA

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: O termo inicial do prazo de vigência do presente
TAC é a data da sua homologação e, o termo final, 30/12/2021 , podendo ser prorrogado

mediante ajuste entre as partes.' Pj Parágrafo único -- Na eve111:ual hipótese das sentenças homologatórias relativas às
ACPs cujo objeto aqui são ajustadas forem exaradas em datas diversas, os prazos de
cumprimento e de vigência serão contados a partir da data da última sentença de
homologação judicial.

DAPUBLICACÃODEEXTRATO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Dentro do prazo de 20(vinte) dias contados da data

de sua homologação, deverá a PETROBji.AS promover a publicação dq.extrato do

iWIN[STÉR[O p[:rB[,]CO DO ESTADO])O R]O DE JANEIRO
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presente TAC no Diário Oficial do Município de ltaboraí, no DOERJ e em jomal de
grande circulação no estado do Rio de Janeiro, contendo as partes, o objeto, o valor e o

prazo total do insüumento, correndo os respectivos encargos às suas expensas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Este TAC, após homologado, tem naturezajurídica
de título executivo judicial, nos tempos da art. 5', $ 6', da Lei n' 7.347/85, e somente

poderá ser alterado por escrito, mediante a celebração de temia aditivo entre as partes a

ser homologado judicialmente, podendo ser prorrogado mediante prévio custe.

Parágrafo União -- Na impossibilidade de acordo entre o Compromitente e as
Compromissárias quanto à alteração das cláusulas do presente TAC, pemianecerão em
vigor e serão plenamente exigíveis as obrigações originariamente assumidas.

CLÁUSULA DÉCiIMA OITAVA: Fica eleito o foro da Comarca de ltaboraí, local do

empreendimento COMPERJ, para dirimir questões ou disputas envolvendo o presente

TAC, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

!SbCONCLUSÃO

Pelo exposto, por estarem assim justos e acordados, assinam o presente em 04(quatro)

vias de igual teor, para um só efeito, destinadas ao MPRJ, à PETROBRAS, ao ERJ
(SEAS) e ao INEA, obrigando-se a Eazê-lo õimie e valioso por si e seus eventuais
suce$sQres.

ltaboraí, 18 de fevereiro de 2020

:\ -.~.+ g \ à/©n«, «,q. ,ç1.- 0 :.
TRAGO (}0NVALVES VERÁS GOMES

//f Propljo$or deJustiça

ALTINEUCÕRTESFREITASCOUTINHO
Secretário de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro
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Sambaetiba, Alto do Jãcu, Itabotaí. Vqa-se a tábe14 abaixo:

0009919:
12.2018:8.í

9.Q023

ilegalidades no licenciamento
ambiental dos seguintes
empreendimentos : do: (i) : profeta
principal do COMPERJ em ltaboraí.
qual seja, a UPB ,- Unidade de
Petfoqtiímícos Básicos, óbjéto dó iC
314/09; (ii) Estrada Principal de
Acesso ao COMPERI (objeto do IC
314/09); (iii) Estrada de; Equibàuientós

Pesados denominada USOS (objeto do l
IC 314/09 e IC 161/15); (iv) Barragem
do Guapiaçü (objeto do IC 3i4/09 e IC

132/13); (v) a adequação/regularidade
da previsão e avaliação dos impactos
cumulativos e sinérgicos, bem como
suas medidas mitigatórias e
compensatórias; sób: ã ;ótíilà àÜbiéÜüi.

urbanística, social e económica. de
. ÇQ dd$; ? .}::i!::iói..-: i: :::le::iiiãiiüi;.! '. õi:iü;iê iiiiii lliêi61ã;üüilbi .
empreendimentos que compõem o
ÇgMPERI (objçlto do IC 126/13)
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Ü
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2g PROMOTORIA i)E JUSTIÇA DE TUTELA CQLETIVA
NÚCLEO !TABORAÍ

Nas mais de mil páginas das cinco petições iniciais de ACP, com valor total

das causas de 7,5 bilhões de reais, foram deduzidos diversos pedidos, como mais de uma

centena de obrigações de fazer relativas à complementação de estudos ambientais e instituição
e execução de novas medidas recuperatórias, mitigatórias e compensatórias/reparatórias na
seara ambiental, dano mora! coletivo, condenação genérica êm favor dos moradores que
soõeram danos com as obras do COMPERJ.

Após o ajuizamento das ACP's, o Ministério Público, em agosto de 2018,

foi procurado pela ré Petrobras, que manifestou interesse em tentar celebrar Termo de
Ajustamento de Conduta. Assim sendo, o MPRJ requereu a suspensão dos processos, para
tentativa de solução consensual da ]ide. Em janeiro de 20] 9, o Estado do Rio de Janeiro, por
meio da SEAS e INEA, passou a participar das tratativas para o TAC. Foram realizadas
constantes reuniões sobre o assunto desde então (por e-mail, whatsapp, telefone e presenciais

na sede do GATE, da PGJ, do INEA, da SEAS e da PETROBRAS), com exaustivo debate
sobre cada cláusula do TAC.

No dia 29/07/19, por convite do Deputado Estadual Luiz Paulo (fomializado

por meio do ofício CPI n' 2(12/219 - Resolução 01/2019, da ALERJ), este Promotor

compareceu à ALERJ e, no bojo da CPI da Crise Fiscal do Rio de Janeiro, palesq\.u em

Minisâ:ér o p'áb$êcado estado do R;ó de }alleÓ'o
Edifício Bolib e P aüé Qffice, Rua ]oão Caetano,-ne2.07. $a as 6 6/607,
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102/201
l

0009852-
39.8.19.002
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ltaboraí

Ilegalidades no licenciamento
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de Transmissão 345 KV do COMPERj" 26/06/2018
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82/2013
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2 PROMOTORtA DE jU$'liÇA DE TUTELA CGLÊTIVA

audiência pública, sobre a atuação do MPRJ no caso COMPERJ, com destaque para: (i) as

investigações levadas a cabo por meio de todos os inquéritos civis que deram azo ao
4uizamento das ACP's; (ii) o teor das petições iniciais das ACP's do COMPERJ; (ni) o teor
da minuta de TAC l COMPERJ'

Em 09/08/19, fai celebrado o TAC l COMPERJ que, em síntese, teve por

51.2018.8.19.0023.

h:

Finalmente, no dia 1 8/02/2020, foi assinado o TAC ll COMPERJ no bojo

das citadas ACPs 0009869-83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, : 0009884-

52.2018.8.19.0023 e 0009897-51.2018.8.19.0023, eln solenidade CQm a presença do

Secretário de Estado dó Ambiente e Sustentabilidade do Rió dê Janeiro, dos Gerentes ;Gerais

da Petrobras e demais autoridades interessadas na,questão, sendo submetido; à homologação

pelo juízo d+ I' Vara :Cível de ltaboraí.

O citado TAC ll COMPERJ possui mais de" uúa ;centénal de obrigações de

hil tli i:tj=1;=ui Üf:i==S'Z==.:U4
sendo certo que toda verba prevista no TAC já tem uma destinação previamente especificada

naquele instrumento.

'!.... .ibf

'!'

É o breve relato do caso COMPERJ.

Em prosseguimento à atuaçãó :do ; MPRJ ho caso COMPERJ,
esta

Promotoria, neste ato, de comia paralela, iüicía duas: Êrenteg : de; átuàção sobre o TAC ll

COMPERJ(na esteira ;do que já vem fazendo eü i'ilação aQ TAC l):

I') AMEI
: A publicidade do

Ú liistéíiÓlêéli iêã àei stáÜé dó R ó dé àné fe
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Pelo expostos para dar concretude e iniciar os trabalhos nas duas
frentes acima mencionadas, à Secretaria para cumprimento das seguintes diligências:

cada obrigação (ou conjunto de obrigações conexas);

' http ://www.mprj.mp. b
r/come/-/detalhe-noticia/visualizar/83203, publicado em 19/02/2020.

Rêin $téF'io pãbiieo do estada da RÊa de }abé fo
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2) Com auxílio da Assessoria Jurídica, elaborar planilha
número de cada MPRJ e cada PA, com seu respectivo objeto;

contendo 0

3) Oficiar ao Procurador-Geral de Justiça do MPRJ, em complemento e

com cópia dos ofícios 2' PJTC n' 768/18 e 1631/19, bem como com cópia

da presente promoção, .. . .informando o que consta nesta promoção, bem como

encaminhando cópia do TAC ll COMPERJ e da planilha contendo a relação
de todos os PA's instaurados para fiscalizar e acompanhar o cumprimento

das obrigações do TAC 11, na esteira dos itens l e 2 acima;

4) Oficiar ao Corregedor-Geral do ;MPRJ, em complemento e com copia
dos ofícios 2' PJTC n' 769/18 e 1632/19, .' ' "' ' bem como com cópia da presente

===;::.:U;=, ÀT:===:ú; ::; ,:::;. .. *..==
])Ats nstaurados para :fiscalizar e acompaiüar o cumprimento das

obrigações do TAC 11, na esteira dos itens l e 2 acima;

5) Oãlciar aó Conselho Superior do :MPRJj coM cópia
da presente

l IÉ h l.rÜÊI ,LA'l ; il#R IT=;«J':=*.===:
e ação .de todos os PA's instâwado$ para âiscaiizar e : acompanhar o

( um})rimento das obrigações do TAC l e 11, hal estçiFa dos itens l e 2 acima

ÜÜ :;tliiJ3 :u':i:;:i:,=TU '=::=:1:=
publica e homologado judicialmente, esta Proúotoria, por cautela, diante da

à disposição para eventuais esi;larecimentos complementares;

!Ministério Público do Estada do Rio de ]aneirbi

EdlÍír.lo Dotible Peace Offlce, Rua irão C3etano; ng 207bsabS 6C /607.

(EP 348cG:!13 Telefone: (21) 2ó45-6950
}:-m:li l: =P.ltc i:üboíàiSq. mpljlmi}.tn

liáài« $. .ã+ .] $hdPm3
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g# #:

da planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e

acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC 11, na esteira dos itens l
e 2 acima;

ll) Oficiar aÓ Coordenador do GATE, em complemento e com cópia dos
ofícios 2' PJTC n' 771/18 e 1640/19, bem como cópia da presente

promoção, informando o que consta nesta promoção,
bem como

encaminhando cópia do TAC ll e da planilha contendo a relação de todos os

Pais instaurados para fiscalizar e acompanhar o cumprimento das
obrigações do TAC il, na esteira dos itens l e 2 acima. Rêssalte-se que cago

contribuir para os dois objetivos destac4dgs: acima no copo da promoção,

em especial no que tange à ãscalização e ao acompanhamento .do
cumprimento das obrigações assumidas pelos comprõínissados óo: TAC,
desde logo, esta Promotoria solicita sda;comwncadà, numa linha de atuação
colaborativa, em razão dá relevância social e ambiental do iAt- ;

,miai jÜh:: :ti: #'lllii411 ,w 11,11 T
a11h;=üü=\: üpli ç:l;; WI
contendo a relação dó tcidosl os :PA's: hstaúadós para âscalizar e ';
acotnpanhar o cumpri : .:...;..."''-''--- - neüto das obrigações do TAC 11, ha esteio-a dos itens l

e 2 acima. Infom)e-se que no TAC ll CO ."' ' MPERJ, em razão dos limites

tenitoriaig dos empreendimentos objétos das ACP's, o Minlicípio de São

Gonçalo não foi contemplado diretãménte cqú recursos
financeiros. De

q ' . .;.+n 'lA
v-"'''' " ' : ' =elênciátenhaconhecimento de
qiialquer forma, ressalto-se que, caso Sua Ex,

qualquer illformação que possa contribuir pata os dois objetivos destacados
acima no corpo da promoção, em especial no que tange à fiscalização e ao

acompanhamento do ; cumpriúçnto :das ob$gações assumidas pelos

compromtssados nQ TAC, desde logo, ;efta: : Prómotoria solicita seja

social e ambiental do TAC;

'i'UL:i:J: ià :i:;aiü ! )il';$FlaT=
coco cópia da pre :... .:......V:K.-nte promoção,; iiúormándo; o que consta :..nesta

Ministério Públtto do Estàdd do Rio de Janeiro

Edifício Dóuble plane QffÉce, Rua ioga Gaetano, ne 207, salas 60$/507.
ê.i:Éi:i'a.:.: llãbótàÍ;. ã.l :: .BI'aÉii

é f,$àliÓÓ áii iêiê l$;\e! Íãi} 41i dgSO
' 1: müii: 2p.!tc iiaba,]ai:jêlmi)Ell.]n?.l)i
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social e ambiental do TAC;
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2e PROMOTORIA BE jUSTiÇA DÊ TU'NELA COi.ETIVA

25)0niciar ao Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio de
Janeiro, via PGJ, com cópia da presente promoção, informando o que
consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC ll e da

planilha contendo a relação de todos os PA's instalados para fiscalizar e

acompanhar o cumprimento das obrigações .
o TAC 11, na esteira dos itens l

e 2 acima. Ressalte-se que, caso Sua Excelência tenha conhecimento de

qualquer informação que possa contribuí para os dois objetivos destacados
acima no corpo da promoção, em especial no que tange à Êlscalização e .ao

acompanhamento do cumprimento das obrigações assumidas pelos

compromiss4dos no TAC, desde logo, esta Promotorla
solicita seja

comunicada, numa ;lii)hã de atuação coláboràtiva, em razão da relevância

social e ambiental do TAC;

26) Oficiar ão M.mistério Público ju:nto ao :Tribunal de Contas do Estado do

:it,u::;::=i;:i Ut1 14 1TÇ
planilha contendo a relação de: todos ós PA's instaurados para fiscalizar e
acompanhar o cumprílnento dâs obrigações do TA( li, na esteira dos itens l

e 2 acima. Ressalte-se que, caso Sua Exe : . .
u"''-'i'-'---' ' ' }lência tenha conhecimento de

iÜiÜ ; i ui!;a:ã :lu:ii==:ii
acómpaiüamento: do cumprimento:: daÉ obrigações assumidas pelos
compromissados no . . ..; ......,--":.TAC, desde logo, esta Promotora solicita sqa
comulóicada, numa :linha: de atuaçãQ colaborativa, eM razão dã

relevância

social é ãúbiental do TAC;

,'''''''\

27) Oülciar ao IBAMA! em complêm.ente e com
1693/19, bem como cópia da presente

nesta promoção, bem como
contendo a relação de todos os

âmbar o cumprimento das

e 2 acima. Ressalto-se que, caso

qualquer infomiação que possa
acima no corpo da promoção, em

acompanhamento do
compromissados no TAC,

CEP 2490a-t13 Tetefoilé: (21) 2645 6950
B:mail: 2pjtc :nbp+'üi:&inallili.infl.lu

'!)àÉijlà.!)-de'14.
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comuúcada, numa linha de atuação colam
social e ambiental do TAC; )nativa, em razão da relevância

f"=UIÊl::ll#F::.n: ;: i:::: :i ::

ltaboraí,19 de fevereiro de 2020

«.,:óã8&'Í''"' ''-..; "
' .,$,,. É ,

Promotor de Justiça

";;:':, ;.,''. .;;,* .sil:i:;=::fzÊ::iTf:# ülii É
Centra « ltabafaí. RJ - Brasíl

CEP 24800 113 Telefone: (211 2Ó45-695a

11::!'hü! !: 2i:tÊt.c. íi'itbÍ} :ül -'ii+i:l. }np. t! !'
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Ref.: Ação Civil Pública n' 9884-52.2018.8.19.0023 (Emissário)
Ação Civil Pública n' 9897-5í.2018.8.19.0023 (putos e Terminais)
Ação CiiN'il Pública n' 9869-83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB) '
Ação Civil Pública n' 9859-39.2018.8.19.0023 (Linhas de Transmissão)

B
8
8

ã
8

E

&

''''''\
l-DASPARTES

1) MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, inscrito no
CNPJ sob o n' 28.305.936/0001-40, presentado pelo Promotor de Justiça TRAGO
GONÇALVES VERÁS GOMOS, matrícula 3226, titular da 2' Promotoria de Tutela
Coletiva do Núcleo ltaboraí, órgão de execução com sede na Rua Jogo Caetano. n' 207.

salas 606/607, Centro, ltaboraí, RJ, CEP 24800-1 13, telefone (2}) 2645-6950, e-mail:

2Útc.itaborai@mpr].mpbr, doravante denominado de MPRJ, como coinpromitente;

2) ESTADO DO RIO DE JANEIRO, ente federativo, pessoa jurídica de direito
público intimo, inscrito no CNPJ sob o n' 42.498.600/0001-71, pela Secretaria de

\

i
L

MINl$TÉRiOPúBLiCODOEST
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Estado do Rlo de Janeiro Poder .Judiciário
TribunaldeJustiça
Comarca de ltaboraí
Cartório da l ' Vara Cível
Av. Vereador Herminio Moleira, 380 2o andar
ltb01 vara@tjrj.jus. br

sala 217CEP: 24800-201 Centro - ltaborai - RJ e-mail

Processo: 0009859-39.201 8.8.19.0023
Fls

Processo Eletrõnico

Classe/Assunto: Ação Civil Pública Dano Ambiental / Responsabilidade Civil

Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO
Réu: PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
Réu: INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
Réu:ESTADO DO R10 DEJANEiRO

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz
Livia Gagllano Pinto Alberto Mortera

Em 1 9/02/2020

Sentença

Vistos, etc

HOMOLOGO, para que produza seus devidos e jurídicos fins, o TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA de fls,4.658/4.691 , celebrado entre o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro e
os Réus. e. por conseguinte, EXTING0 0 PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO na forma
do 487, iil, b do Código de Processo Civil.

Custas ex bege

P.R.l

itaboraí,19/02/2020

Livra Gagliano Pinto Alberto Mortera - Juiz em Exercício

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Livra Gagilano Pinto Atberto Mortera

Em

Código de Autentlcação: 48A7.WS4U.LDNV.ASL2
Este código pode ser verificado em: )ü!)onõcli1l:lu$:br - Serviços - Validação de documentos

©110 LfVIAGAGLIANO

LIVIA GAGLIANO PINTO ALBERTO MORTERA:31 942 : AbéiRado eÚ 19/02/2020 ái5:03:44 .
:: : : : Local::TJ-RJ : ': : .
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Estado do Rio de .janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de ltaboraí
Cartório da I' Vara Cível
Av. Vereador Herminlo Moreira, 380 2' andar
ltb0] vara@tjrj.jus. br

sala 217CEP: 24800-201 Centro - itaboraí - RJ e-mail

Processo: 0009869.83.2018.8.19.0023
Fls

Processo Eletrõnico

Classe/Assunto: Ação Civil Pública Dano Ambiental / Responsabilidade Civil

Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO
Réu: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
Réu: INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
Réu:ESTADO DO R10 DEJANEIRO

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz
Livia Gagllano Pinto Alberto Mortera

Em 19/02/2020

Sentença

Vistos, etc

HOMOLOGO, para que produza seus devidos e jurídicos fins, o TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA de fts.5.712/5.745, celebrada entre o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro e
os Réus, e, por conseguinte, EXTING0 0 PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO na forma
do 487, 111, b do Código de Processo Civil.

Custas ex lega

P.R.l.
''h

ltaboraí,19/02/2020

Livra Gagliano Pinto Alberto lortera - Juiz em Exercício

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Livra Gagliano Pinto Alberto Mortera

Em / /

Código de Autenticação: 4F7E.AF74.H67Q.ASL2
Este código pode ser verificado em: IÕ1}00õC;!i!}.iElg:& - Serviços -- Validação de documentes

110 LEVIAGAGLEANO

LIVRA GAG.LIANO PtNTQ ALBERTO:MORTERA:31 942i ÀBsinadó em 19/02/2020 1:5:02:àl
: ; '! : : , : Local:TJ-RJ l 11111:lllllllÊ lllliilli



Estado do Rlo de Janeiro Poder Judiciáão

Tribunalde Justiça
Comarca de ltaboraí
Cadórlo da la Vara Cível
Av. Vereador Herminio Moleira, 380 2o andar

itb0{ vara@tjQ.jus. br
sala 2] 7CEP: 24800-201 Centro - ltaboraí - RJ e-mail

Processo: 0009897-51 .201 8.8.19.0023
Fls

Processo Eletrõnico

Classe/Assunto: Ação Civil Pública Dano Ambiental / Responsabilidade Civil

Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO
Réu: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
Réu: INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - iNEA
Réu:ESTADO DO Ri0 DEJANEiRO

"'\

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz
Llvia Gagliano Pinto Alberto Morrera

Em 19/02/2020

Sentença

Vistos, etc

HOMOLOGO. para que produza seus devidos e jurídicos fins. o TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA de fls.7.61 0/7.643, celebrado entre o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro e
os Réus. e, por conseguinte. EXTING0 0 PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO na forma
do 487, 111, b do Código de Processo Civil

Custas ex bege

P.R.l

ltaboraí,19/02/2020

Livra Gagliano Pinto Alberto Morrera - Juiz em Exercício

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Livra Gagliano Pinto Alberto Modera

Em

Código de Autentlcação: 49CI .J77M.4DLN.ASL2
Este código pode ser verificado em: lóryooi:tiã:iug:br - Serviços - Validação de documentos

110 LIVIAGAGLIANO

LIVIA GAGLIANO PINTO ÁLBERTO MOR:TEFRA:31 942 Aséinadóleú 19/02/2(i20 15:01 :29
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Ofício 2a PJTC n' 516/2020 /labora/1 06 de março de 2020

Ref: PA 43/2020 - MPRJ 202000174175
(Favor mencionar na resposta)

Senhor Presidente

O MINISTÉRIO p(IBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça

que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do Procedimento
Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida nos
itens 4.2 e 4.2.8 da cláusula quarta do TAC ll COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública ne.
0009869-83.2018.8.lg.0023 (UPGN/ULUB). 4.2) No que concerne à Licença de
Instalação IN025099 -- para a implantação das Unidades de Processamento de Gás
Natural(UPGN) e Instalações Auxiliares do COMPERJ:
relação à conde "r .l apresentar P/ano de

Mitigação de Emissões de Gases de Efeito Estufa, em atendimento à Lei n9 5.690, de
14.04.].0, que institui a Política Estadual sobre Mudança Global do Clima e
Desenvolvimento Sustentável e dá outras providências, em até 180 acento e oitenta)
dias da homologação do TA C"

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129. incisa lll
da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o artigo 69, l, "b", da Lei
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça
solicitar que. findo o prazo estabelecido na obrigação, cujo cumprimento ora se fiscaliza, qual
seja, de 90 (noventa) dias contados da homologação do TAC, seja remetida a esta Promotoria
(preferencialmente já fazendo referência ao presente PA) as informações e documentos
probatórios do adimplemento da obrigação em tela.

do Relatório Inicial de

AOSENHORPRESIDENTE
PETROBRAS- PETRÓLEO BRASILEIRO S/A NO RIO DE JANEIRO
Avenida República do Chile, RQ 65, Centro - RJ
CEP:20031-912

Min stéi'io Público do Estada do Ric de Janeiro
2g primo afia de i! atiça de Tutela Caletivü do Núcleo }taboraí

Edilícia Doubie Placa Office, Rua Joãü CaeEano, ng 207, salas 606/É$07,
Centro - !tabora{. R) - Bi"asii

cEP 24800-313 - Telefone: {21} 2645 êJ9SO

E-mail: 2pjtc.itaborai@mprj.NP.br

hdP©:.,} ',ér
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MPg.# h4jNiS'Tík10 PÍ..jBLICO
DO ESTÀt)O DO RIO DF JANEIfiO

Ofício 2ê PJTC n' 517/2020 /ramona/1 05 de março de 2020

Ref: PA 43/2020 - MPRI 202000174175

(Favor mencionar na resposta)

Senhor Secretário,

o MINISTÉRIO P(IBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça

que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do Procedimento
Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida nos itens 4.2 e
4.2.8 da cláusula quarta do TAC ll COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do

Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública ng. 0009869-83.2018.8.19.0023(UPGN/ULUB). 4.2) No que
concerne à Licença de Instalação IN025099 -- para a implantação das Unidades de Processamento de Gás

Natural (UPGN) e Instalações Auxiliares do COMPERJ: 4:2.8) Em relação à

"r...,l apresentar P/ano de /\4/t/cação de Em/ssões de Gases

de Efeito Estufa, em atendimento à Lei ng 5. 690, de 14.04.10, que institui a Política Estadual sobre Mudança

Global do Clima e Desenvolvimento Sustentável e dá outras providências, em até 180 (cento e oitenta) dias

da homologação do TAC".

'4

{'"\h

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, inciso lll
da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o artigo 6e, l. "b", da Lei
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça
solicitar que, no prazo de 30 dias após o término do prazo estabelecido na obrigação, ou seja,
30 dias mais 180 dias contados da homologação do TAC, seja remetida a esta Promotoria
(preferencialmente já fazendo referência ao presente PA) as informações e documentos
probatórios do adimplemento da

Seguem anexas cópias dg.-.RQrtaria de Instauração e/''do Relatório Inicial de
Investigação para fins de

AOSENHORSECRETÁRIO
SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
ESTADO DE R10 DEJANEiKO
Av. Venezuela, 110 - Saúde, Rio de Janeiro - RJ
CEP: 2008].-312

SEAS

IViinistário Público do Estado do Rio de Janeiro

2e Pramotoria de Justiça de Tutela Co:etiva do Núcleo }taboraf
: : [difícia Double Peace Office, Rua Jogo Caetano, ng 207, sa]as 606,/607,
..,'7,.'7 Centro - ltabolaí. Ri - 8rasil

:lH#% CEP 2480Q. 113 - Telefone: (21) 2645-6950
E-mail: 2pjtc.itabcrai@mprj.mp.br@





























































































































 
 

 
 

 

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro  

2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, 

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil  

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 

 

Certidão 175/2022 
PA 43/2020 - MPRJ 2020.00174175 

 
Certifico que os presentes autos foram integralmente digitalizados 

(fls. 02/67) e anexados ao grupo de SharePoint desta Promotoria de Justiça e ao 

sistema MGP, em arquivo digital no formato PDF. Certifico, ainda, a fiel 

reprodução da documentação original dos autos físicos no referido arquivo 

digital. 

Certifico que, a partir desta data, o presente procedimento passará 

a adotar tramitação exclusivamente eletrônica, conforme orientação do Exmo. 

Promotor de Justiça, Dr. Tiago Veras, com fulcro no artigo 17 da Resolução 

Conjunta GPGJ/CGMP Nº 46 de 30 de setembro de 2021. 

Por fim, certifico que os autos físicos permanecerão mantidos sob a 

guarda desta Secretaria.  

 

 

Itaboraí, 25 de fevereiro de 2022. 
 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Mat. 7787 
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro  

2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, 

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil  

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

TERMO DE VISTA 
 

Nesta data, faço vista destes autos ao 
Exmo. Promotor de Justiça. 

 
 

Itaboraí, 15 de março de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro  

2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, 

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil  

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

 

Autos devolvidos do Gabinete do 
Promotor de Justiça e recebidos nesta 

Secretaria na presente data. 
 

Itaboraí, 22 de março de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

2ª Promotoria de Tutela Coletiva do Núcleo de Itaboraí  
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, 

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil  

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br  

 

                                                                                                                                              Página 1 de 1 

 
 

Ref.:  Procedimento Administrativo n. 43/2020 (MPRJ n. 2020.00174175)  
 
 

PROMOÇÃO  
 

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral 

cumprimento das diligências especificadas abaixo: 

 

1- Ciente do acrescido às fls. 59/62 e 63/67;  
 

2- Oficie-se à Petrobras, com cópia de fls. 59/62 e 63/67, solicitando 

manifestações e providências quanto à complementação das informações 

requeridas pela SEAS;  
 

3- Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 

imediatamente nova vista. 

 

 

 

Itaboraí, 21 de março de 2022. 

 

(assinado eletronicamente)  

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 
 Promotor de Justiça 

TIAGO 

GONCALVES 

VERAS 

GOMES:08913853

710

Assinado de forma 

digital por TIAGO 

GONCALVES VERAS 

GOMES:08913853710 

Dados: 2022.03.22 

15:28:20 -03'00'
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OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2° Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br

 

 Ofício 2ª PJTC n° 633/2022                     Itaboraí, 23 de março de 2022.

Ref.: PA 43/2020 – MPRJ 202000174175

(Favor mencionar na resposta)

Senhor Presidente,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a este
subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do Procedimento Administrativo em referência que
visa a apurar o cumprimento da obrigação contida nos itens 4.2 e 4.2.8 da cláusula quarta do TAC II
COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da
ação civil pública nº. 0009869-83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB). 4.2) No que concerne à Licença de
Instalação IN025099 – para a implantação das Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN) e
Instalações Auxiliares do COMPERJ: A PETROBRAS, no item 4.2.8) Em relação à condicionante 28 da
cláusula quarta, obrigou-se a “(...) apresentar Plano de Mitigação de Emissões de Gases de Efeito Estufa, em
atendimento à Lei nº 5.690, de 14.04.10, que institui a Política Estadual sobre Mudança Global do Clima e
Desenvolvimento Sustentável e dá outras providências, em até 180 (cento e oitenta) dias da homologação do
TAC”.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III da Constituição Federal, bem
como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar
106/2003,  vem esta Promotoria de Justiça, solicitar manifestações e providências quanto à
complementação das informações requeridas pela SEAS. Fixa-se o prazo de 30 (trinta) dias para resposta.

 

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração, do Relatório Inicial de Investigação, de fls. 59/62 e 63/67 do
presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

 

 
(assinado eletronicamente)

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 
AO SENHOR PRESIDENTE

72



29/03/2022 SEI/MPRJ - 1355054 - Ofício

https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1477792&infra_sistema=… 2/2

PETROBRAS- PETRÓLEO BRASILEIRO S/A NO RIO DE JANEIRO
Avenida República do Chile, nº 65, Centro - RJ
CEP: 20031-912

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 28/03/2022, às 19:40, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1355054 e o
código CRC 43050E51.

20.22.0001.0017078.2021-54 1355054v3
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro  

2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, 

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil  

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 

 

 
Ref. PA 43/2020 –  MPRJ 2020.00174175. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

TERMO DE EXPEDIÇÃO 
 

Nesta data, procedo à expedição do 
Ofício 2ª PJTC nº 633/2022, via email. 

 
 

Itaboraí, 29 de março de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. – PETROBRAS 
Gerência Jurídica de Direito Ambiental  
Av. República do Chile, 65, 21º andar, Centro, Rio de Janeiro - CEP 20031-912  AMB.0207368  
contenciosopetrobras@petrobras.com. 

1

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PROMOTOR DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO – TIAGO GONÇALVES VERAS 

GOMES – 2ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA 

DO NÚCLEO DE ITABORAÍ 

 

 

 

 

 

 

 

 

TAC2 do COMPERJ 

Referência: ACP nº 0009869-83.2018.8.19.0023 

Procedimento Administrativo – PA 43/2020 (MPRJ 2020.00174175) 

 

 

 

 

 PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, devidamente 
qualificada na ação civil pública acima indicada, respeitosamente, vem, 
em atenção ao Ofício 2ª PJTC n.º 633/2022, através do qual o Exmo. 
Promotor solicitou manifestações e providências quanto à 
complementação das informações requeridas pela SEAS, esclarecer o 
que segue: 

 
 
Em resposta ao Ofício do INEA de n.º 37 de 08/12/2021, que 

se referiu ao atendimento da obrigação n.º 4.2.8 do TAC 2: “(...) 
apresentar Plano de Mitigação de Emissões de Gases de Efeito Estufa, em 

atendimento à Lei nº 5.690, de 14.04.10, que institui a Política Estadual sobre 

Mudança Global do Clima e Desenvolvimento Sustentável e dá outras 

providências, em até 180 (cento e oitenta) dias da homologação doTAC”, a 

Petrobras se manifestou ao Ente através de protocolo eletrônico no site 
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PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. – PETROBRAS 
Gerência Jurídica de Direito Ambiental  
Av. República do Chile, 65, 21º andar, Centro, Rio de Janeiro - CEP 20031-912  AMB.0207368  
contenciosopetrobras@petrobras.com. 

2

do INEA de n.º 3f8fcb22-4787-4bc4-a5b4-1287a93c38f6, realizado em 
29/12/2021 (Anexo I, II e III), assim como também na mesma data, 
enviou e-mail  ao INEA para ciência da referida resposta (Anexo IV). 

 
 
Diante disso, considerou atendida a obrigação acima transcrita. 
 
. 

Permanecemos à disposição para outros esclarecimentos. 
 

 
Aguarda deferimento. 

 
Rio de Janeiro, 20 de abril de 2022. 

 
 

Cristina Maia de Mello Porto 
OAB nº 118.205 

 
ANEXOS: 
 
Anexo I - Of INEA_SERVCONTE SEI 37_Solicita infos obrig 4.2.8_UPGN_TAC 2 

Anexo II - Protocolo_SMS_LCA_MPL-DP-TDI 288_2021 - Obg 4.2.8 TAC 2 

Anexo III - Carta SMS_LCA_MPL-DP-TDI 288_2021 - Obg 4.2.8 TAC 2 

Anexo IV - Email INEA_TAC 2 Resposta ao OF. INEASERVCONTE Nº 372021 
Obrigação 4.2.8 _UPGN 

 

CRISTINA MAIA DE 

MELLO 

PORTO:3946091628

7

Assinado de forma digital 

por CRISTINA MAIA DE 

MELLO PORTO:39460916287 

Dados: 2022.04.20 14:10:20 

-03'00'
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Presidência

Of.INEA/SERVCONTE  SEI Nº37                           Rio de Janeiro, 08 de dezembro de 2021

lma. Senhora Daniele Lomba Zaneti Puelker

Gerente Geral do SMS/LCA

Edifício Senado – EDISEN

Rua Henrique Valadares, 28, Centro

Rio de Janeiro – RJ – CEP: 20231-030

Em atenção ao Ofício 517-2020 (10223333) do MPRJ que solicita informações sobre o
cumprimento das obrigações contidas nos itens 4.2 e 4.2.8, da cláusula quarta do TAC II do
COMPERJ,

4.2) No que concerne a Licença de Instalação IN025099 – para a implantação das Unidades de
Processamento de Gás natural ( UPGN) e Instalações auxiliares do COMPERJ:C)No que
concerne à Licença de Instalação IN 024202 – que autoriza a implantação do gasoduto
Guapimirim- COMPERJ I, com aproximadamente 11 km de extensão, destinado ao transporte
de gás natural do GASDUC II, a partir do Ponto de Entrega em Guapimirim, para abastecimento
do COMPERJ:

Onde a PETROBRÁS no item 4.2.8, com relação à Condicionante 28, obrigou-se a "Apresentar
Plano de Mitigação de Emissões de Gases de Efeito Estufa, em atendimento à Lei nº 5.690, de
14.04.10, que institui  a Política Estadual sobre Mudança Global do Clima e Desenvolvimento
Sustentável e dá outras providências, no prazo de em 180 dias contados da homologação do
TAC".

Considerando a manifestação do Grupo de Trabalho instituído através da Resolução Conjunta
SEAS/INEA Nº 61, de 14 de outubro de 2021, para avaliação dos planos de mitigação de
emissões de gases de efeito estufa (GEE) para fins de Licenciamento Ambiental no Estado do
Rio de Janeiro, conforme previsto na Resolução INEA/PRES nº 65, de 14 de dezembro de 2012.

"(...)Diante de todo o exposto, este Grupo de Trabalho conclui que o empreendimento
PETROBRAS - PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. (Comperj) realizou a tentativa de cumprimento
do item 4.2.8, da cláusula quarta do TAC II, apesar de entendermos esse item como não
aplicável ao empreendimento nesta fase do licenciamento.

Recomendamos que a solicitação de entrega do plano de mitigação seja realizada na ocasião
de início de sua operação, visando o pleno atendimento à Resolução INEA/PRES nº 65/2012,
norma em vigor no Estado do Rio de Janeiro que trata da apresentação de plano de mitigação
de emissões de gases de efeito estufa para fins de licenciamento ambiental(...)"

Dessa forma, encaminho o presente Ofício, requerendo que as recomendações solicitadas acima
sejam atendidas para que possamos comunicar ao MPRJ acerca do cumprimento da obrigação
prevista.

Ofício - NA 37 (25955488)         SEI SEI-070026/001461/2020 / pg. 1
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Anexos: I - Parecer 4 (25500575) 

Sem mais no momento, mantenho-me à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se
façam necessários.

 

  

Atenciosamente

Marcelo F.Souto de Carvalho

Coordenador dos TAC´S DO COMPERJ

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Fernando Souto de Carvalho, Adjunto, em

08/12/2021, às 13:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do

Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador

25955488 e o código CRC B407668C.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº SEI-070026/001461/2020 SEI nº 25955488

Avenida Venezuela, 110 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone:  

Ofício - NA 37 (25955488)         SEI SEI-070026/001461/2020 / pg. 2
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Governo do Estado do Rio de Janeiro
Instituto Estadual do Ambiente

Diretoria de Segurança Hídrica e Qualidade Ambiental
PARECER Nº 01/2021 - GT PLANOS DE MITIGAÇÃO
PROCESSO Nº SEI-070026/001461/2020
INTERESSADO: PETROBRAS - PETRÓLEO BRASILEIRO S/A

 

ASSUNTO:
Avaliação do Plano de Mitigação de Emissões de Gases de Efeito Estufa da UPGN -

COMPERJ

 

Senhor Marcelo Fernando Souto de Carvalho, Superintendente, Coordenador do TAC II
do COMPERJ

 

I. INFORMAÇÕES INICIAIS

Trata-se da manifestação do Grupo de Trabalho instituído através da Resolução Conjunta
SEAS/INEA Nº 61, de 14 de outubro de 2021, para avaliação dos planos de mitigação de emissões de gases
de efeito estufa (GEE) para fins de Licenciamento Ambiental no Estado do Rio de Janeiro, conforme previsto
na Resolução INEA/PRES nº 65, de 14 de dezembro de 2012.

A presente manifestação versa sobre o “Plano de Mitigação de Emissões de Gases de Efeito
Estufa da UPGN”, protocolado em anexo à carta SMS/LCA/MPL-DP-TDI 0024/2021, pelo COMPERJ,
visando o atendimento às obrigações contidas nos itens 4.2 e 4.2.8, da cláusula quarta do TAC II do
COMPERJ.

 

II. AVALIAÇÃO

A Resolução INEA/PRES N° 65 de 14/12/201 dispõe sobre a apresentação de plano de
mitigação de emissões de gases de efeito estufa para fins de licenciamento ambiental no Estado do Rio de
Janeiro.

De acordo com o Art. 4º:

Art. 4º - O Plano de Mitigação deverá ser apresentado ao INEA a cada renovação de Licença ou
nova Licença de Operação indicando: 

I- quanto, quando e como pretende reduzir suas emissões de GEE; 

II- o percentual de redução em relação à data base do inventário de referência como sendo sua
meta de redução de GEE no período. 

Parágrafo Único - No caso dos novos empreendimentos, o Plano de Mitigação deverá ser
apresentado ao INEA dentro do prazo de 90 dias após a entrega do seu primeiro inventário anual
de emissões de GEE.

Também, o Art. 5° estabelece que o Plano de Mitigação de cada empresa será avaliado por
Grupo de Trabalho a ser formado por servidores do INEA e da SEA, que serão nomeados por meio de
Portaria SEA/INEA. 

Parecer 4 (25500575)         SEI SEI-070026/001461/2020 / pg. 3
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Merece destaque, ainda, o Art. 6º:

Art. 6°- O Grupo de Trabalho avaliará o cumprimento do Plano de Mitigação.

§ 1º - A avaliação do cumprimento do Plano de Mitigação terá como base os inventários anuais de
emissões de GEE e a implementação das ações previstas.

§ 2º - Reduções de emissões de GEE não justificadas no nível de atividade do empreendimento
para alcance das metas compromissadas não serão aceitas.

Nesse sentido, por meio da Resolução Conjunta SEAS/INEA Nº61/21, foi criado o GT para
avaliação de planos de mitigação de acordo com o Art. 5º da Resolução INEA/PRES nº 65/2012, que diz que
o Plano de Mitigação de cada empresa será avaliado por Grupo de Trabalho a ser formado por servidores do
INEA e da SEA, que serão nomeados por meio de Portaria SEA/INEA. 

O Plano de Mitigação de Emissões de Gases de Efeito Estufa da UPGN foi previsto no item
4.2.8 do TAC II do Comperj:

Item 4.2.8, com relação à Condicionante 28, obrigou-se a "Apresentar Plano de Mitigação de
Emissões de Gases de Efeito Estufa, em atendimento à Lei nº 5.690, de 14.04.10, que institui  a Política
Estadual sobre Mudança Global do Clima e Desenvolvimento Sustentável e dá outras providências, no prazo
de em 180 dias contados da homologação do TAC".

À luz da Resolução INEA 65, entende-se que a apresentação de um Plano de Mitigação de
GEE ainda na fase de implantação do empreendimento não é aplicável, uma vez que:

Não há operação da UPGN;
Não há inventário de emissões, somente uma estimativa a nível de projeto;
Não há comparabilidade entre inventários para avaliar a redução das
emissões propostas; e
Não é possível justificar a redução das emissões com base no nível de
atividade do empreendimento para alcance das metas compromissadas,
pois não há operação.

O documento enviado pela Petrobras justifica, majoritariamente, sua mitigação através da
reinjeção de CO2 associado ao gás natural produzido nas plataformas do pré-sal, considerando o

armazenamento geológico do dióxido de carbono em reservatório com remoção de cerca de 85% do CO2 do

gás associado, reduzindo significativamente a quantidade de CO2 presente no gás que será processado na
UPGN. Contudo, tal medida proposta não faz parte das emissões do empreendimento em implantação e sim à
fase de exploração nas plataformas. Com relação às fontes de combustão, menciona que o projeto já
considera as boas práticas de eficiência energética e consequente redução de emissões de GEE, que podem
ser monitoradas durante a operação. 

Verifica-se que, nesta fase do empreendimento, só é possível a empresa elaborar um protocolo
de intenções para redução das emissões de GEE. Além do que, não é possível para o GT avaliar um Plano de
Mitigação sem base em inventários de emissão que comprovem as medidas propostas. Atualmente, não há
unidades de fato em operação no Comperj, assim como não há inventários de emissão de gases de efeito
estufa utilizando dados reais de processo.

Considerando as informações acima relatadas, é possível verificar que (i) o plano de mitigação
não foi elaborado após a apresentação do primeiro inventário de emissões de gases de efeito estufa do
empreendimento, visto que ainda se encontra em instalação, e (ii) a principal medida de redução das emissões
não está inserida nas atividades do empreendimento. 

 

III. CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, este Grupo de Trabalho conclui que o empreendimento
PETROBRAS - PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. (Comperj) realizou a tentativa de cumprimento do item
4.2.8, da cláusula quarta do TAC II, apesar de entendermos esse item como não aplicável ao
empreendimento nesta fase do licenciamento.

Parecer 4 (25500575)         SEI SEI-070026/001461/2020 / pg. 4
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Recomendamos que a solicitação de entrega do plano de mitigação seja realizada na ocasião
de início de sua operação, visando o pleno atendimento à Resolução INEA/PRES nº 65/2012, norma em vigor
no Estado do Rio de Janeiro que trata da apresentação de plano de mitigação de emissões de gases de efeito
estufa para fins de licenciamento ambiental.

 

À consideração superior.

Documento assinado eletronicamente por Pedro Henrique Rocha Valle, Gerente, em

29/11/2021, às 17:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do

Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Paulina Maria Porto Silva Cavalcanti, Chefe de

Serviço, em 07/12/2021, às 09:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art.

21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Gabriel Caetano da Silva, Engenheiro, em

08/12/2021, às 14:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do

Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador

25500575 e o código CRC 259DA23E.

Referência: Processo nº SEI-070026/001461/2020 SEI nº 25500575
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA

COMPROVANTE DE ENVIO - PROTOCOLO ELETRÔNICO

Nº COMPROVANTE: 3f8fcb22-4787-4bc4-a5b4-1287a93c38f6

INTERESSADO: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A PETROBRAS

DATA DE ENVIO: 29/12/2021 às 07:43

DOCUMENTOS ANEXADOS

Nome: SMS_LCA_MPL-DP-TDI 288_2021 - Obg 4.2.8 TAC 2_ass.pdf - Tipo: application/pdf - Hash:
3b16d334ef8e283723169a83da21becb
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Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 2021
SMS/LCA/MPL-DP-TDI 0288/2021

Ao Senhor
MARCELO FERNANDO SOUTO CARVALHO
Coordenador do GT dos TACs 1 e 2 do COMPERJ
Superintendência de Convênios e Contratos - SUPCON
Instituto Estadual do Ambiente - INEA

Av. Venezuela, 110, 2° andar - Saúde
Rio de Janeiro – RJ – CEP: 20081-312

Assunto: Atendimento OF. INEA/SERVCONTE Nº 37 - Obrigação 4.2.8 – UPGN 
TAC 2

Referência: Processo INEA SEI-07/026/004.632/2019

Prezado Senhor,

Em resposta ao OF. INEA/SERVCONTE Nº 37 - Obrigação 4.2.8 – UPGN TAC 2, 
esclarecemos que, em função da necessidade de cumprimento desta 
obrigação dentro do prazo de vigência do Termo de Ajustamento de Conduta 
(TAC), não foi possível aguardar a conclusão do primeiro inventário anual de 
emissões do empreendimento, conforme define o artigo 4º da Resolução 
INEA/PRES nº 65/2012, pois a Unidade de Processamento de Gás Natural 
(UPGN) ainda não entrou em operação. Por esse motivo, o Plano de Mitigação 
de Emissões de GEE foi elaborado com base na previsão de emissões 
disponível até o presente momento, tendo em vista que as emissões que 
efetivamente ocorrerão só poderão ser mensuradas após a entrada em 
operação da UPGN.
Ainda conforme previsto no artigo 7º, parágrafo X, inciso 1°, item I, alínea a, da 
Lei Estadual 5.690, de 14/04/2010, a emissão ou renovação de LI e LO poderá 
estar condicionada à apresentação do Plano de Mitigação de emissões da 
unidade, o que também pressupõe a elaboração do plano antes do início de 
operação da unidade e, portanto, previamente à disponibilidade do inventário 
de emissões. Corroborando com este fato, a obrigação 4.2.8 deste TAC refletiu 
a condicionante 28 da Licença de Instalação da UPGN n° IN025099.
Desta forma, entende-se que a documentação apresentada atende ao 
solicitado na obrigação 4.2.8 do TAC 2. Por outro lado, o Plano de Mitigação de 
Emissões de Gases de Efeito Estufa será revisado e apresentado após o 
primeiro ano de operação da UPGN, quando será possível realizar o inventário 
anual de emissões, de modo a cumprir o disposto na Resolução INEA/PRES nº 
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65/2012.  

No mais, ficamos à disposição para dúvidas e esclarecimentos

Atenciosamente,

Geraldo Adriano Teixeira
Gerente de Manutenção e Pós Licença para Desenvolvimento da Produção e 
TDI

Não há anexo(s)

Geraldo Adriano Teixeira
Assinado de forma digital por Geraldo 

Adriano Teixeira 

Dados: 2021.12.28 19:37:37 -03'00'
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1

Natasha Diettrich Silveira - PrestServ

De: Clayton Verissimo Hashimoto
Enviado em: quarta-feira, 29 de dezembro de 2021 07:53
Para: 'Marcelo F. Souto de Carvalho'; Naad Inea
Cc: Aline Duarte Henriques; Natasha Diettrich Silveira - PrestServ; Sandra Helena 

Martins Ramos - PrestServ
Assunto: COMPERJ: TAC 2 - Resposta ao OF. INEA/SERVCONTE Nº 37/2021 - Obrigação 

4.2.8 - UPGN
Anexos: 2021_SMS-LCA-MPL-DP-TDI 0288_Atende obrig 4.2.8_Of INEA-SERVCONTE 

37-2021_UPGN_protoc.pdf

Prezados, 
 
Segue protocolo do atendimento à obrigação 4.2.8 (UPGN) do TAC 2, solicitado por meio do 
ofício INEA/SERVCONTE Nº 37/2021. O protocolo foi realizado no SEI-RJ. 
 
 
Sds, 
__________________________________ 
Clayton Veríssimo Hashimoto, MSc. 
Biólogo - Consultor 
EDISEN - SMS/LCA/LI-RGN-LOG 
Rua Henrique Valadares, 28, Centro - Rio de Janeiro - CEP: 20231-030 
Tel.: (55) (21) 2166-7918 (Rota 706) / Cel.: (21) 97151-4687 
Chave: UQJ1 / E-mail: hashimoto@petrobras.com.br 
 
De: Naad Inea <naad.gp.inea@gmail.com>  
Enviada em: quarta-feira, 8 de dezembro de 2021 19:00 
Para: Clayton Verissimo Hashimoto <hashimoto@petrobras.com.br> 
Assunto: OF. INEA/SERVCONTE Nº 37 
 
Prezados Senhores, 
 
Servimo-nos do presente para encaminhar o Ofício INEA/SERVCONTE Nº 37 e anexos. 
 
Solicitamos acusar recebimento. 
 
Atenciosamente, 
 
 
 
Leticia Martins 
NUCAAD/PRES/INEA 
21 - 2334-9413 

A imagem vinculada não pode ser exibida. Talvez o arquivo tenha sido movido, renomeado ou excluído. Verifique se o v ínculo aponta para o arquivo e o local corretos.
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro  

2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, 

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil  

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 

 

 
Ref. PA 43/2020 MPRJ 2020.0017475 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

TERMO DE JUNTADA 
 

Nesta data, junto aos presentes autos o 
Ofício PETROBRAS S/N. 

 
 

Itaboraí, 04 de agosto de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro  

2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, 

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil  

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950 

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

TERMO DE VISTA 
 

Nesta data, faço vista destes autos ao 
Exmo. Promotor de Justiça. 

 
 

Itaboraí, 08 de agosto de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Ref.: Procedimento Administrativo n. 43/2020 (MPRJ n. 2020.00174175) 
 
 

PROMOÇÃO DE PRORROGAÇÃO NA TRAMITAÇÃO DE   
PROCEDIMENTO ADMNISTRATIVO 

 
Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigação contida nos 

itens 4.2 e 4.2.8 da cláusula quarta do TAC II COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA 
e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública nº. 0009869-83.2018.8.19.0023 
(UPGN/ULUB). 4.2) No que concerne à Licença de Instalação IN025099 – para a implantação das 
Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN) e Instalações Auxiliares do COMPERJ: A 
PETROBRAS, no item 4.2.8) Em relação à condicionante 28 da cláusula quarta, obrigou-se a “(...) 
apresentar Plano de Mitigação de Emissões de Gases de Efeito Estufa, em atendimento à Lei nº 5.690, de 

14.04.10, que institui a Política Estadual sobre Mudança Global do Clima e Desenvolvimento Sustentável 

e dá outras providências, em até 180 (cento e oitenta) dias da homologação do TAC”. 
 
Portaria de instauração de PA à fl. 02, estando o Relatório Inicial de Investigação às fls. 

02-verso/04, instruído de documentos de fls. 05/32. 
 

Os ofícios preliminares foram expedidos às fls. 33/34. 
 

E-mail da Petrobras à fl. 35, instruído de fls. 36/53, contendo informações sobre o 
cumprimento da obrigação contida no item 4.2.8 da cláusula quarta do TAC II COMPERJ. 

 
Ofício da SEAS à fl. 58, solicitando dilação de prazo. 
 
Ofício do INEA às fls. 59/62, concluindo, em suma, que: “o empreendimento 

PETROBRAS - PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. (Comperj) realizou a tentativa de cumprimento do item 
4.2.8, da cláusula quarta do TAC II, apesar de entendermos esse item como não aplicável ao 
empreendimento nesta fase do licenciamento. Assim, recomenda-se que a solicitação de entrega do plano 
de mitigação seja realizada na ocasião de início de sua operação, visando o pleno atendimento à Resolução 
INEA/PRES nº 65/2012, norma em vigor no Estado do Rio de Janeiro que trata da apresentação de plano 
de mitigação de emissões de gases de efeito estufa para fins de licenciamento ambiental (...)". Em função 
disso, foi expedido Ofício à PETROBRÁS requerendo que as informações solicitadas sejam atendidas com 
a maior brevidade possível para que possamos dessa forma atestar o cumprimento da obrigação prevista no 
presente Ofício. 

 
Ofício da Petrobras às fls. 75/76, instruído de fls. 77/85, relatando que se manifestou ao 

Ente através de protocolo eletrônico no site do INEA, realizado em 29/12/2021, no qual esclareceu que, em 
função da necessidade de cumprimento desta obrigação dentro do prazo de vigência do Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC), não foi possível aguardar a conclusão do primeiro inventário anual de 
emissões do empreendimento, conforme define o artigo 4º da Resolução INEA/PRES nº 65/2012, pois a 
Unidade de Processamento de Gás Natural (UPGN) ainda não entrou em operação. Por esse motivo, o 
Plano de Mitigação de Emissões de GEE foi elaborado com base na previsão de emissões disponível até o 
presente momento, tendo em vista que as emissões que efetivamente ocorrerão só poderão ser mensuradas 
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após a entrada em operação da UPGN. Ainda conforme previsto no artigo 7º, parágrafo X, inciso 1°, item I, 
alínea a, da Lei Estadual 5.690, de 14/04/2010, a emissão ou renovação de LI e LO poderá estar 
condicionada à apresentação do Plano de Mitigação de emissões da unidade, o que também pressupõe a 
elaboração do plano antes do início de operação da unidade e, portanto, previamente à disponibilidade do 
inventário de emissões. Corroborando com este fato, a obrigação 4.2.8 deste TAC refletiu a condicionante 
28 da Licença de Instalação da UPGN n° IN025099. Desta forma, entende-se que a documentação 
apresentada atende ao solicitado na obrigação 4.2.8 do TAC 2. Por outro lado, o Plano de Mitigação de 
Emissões de Gases de Efeito Estufa será revisado e apresentado após o primeiro ano de operação da 
UPGN, quando será possível realizar o inventário anual de emissões, de modo a cumprir o disposto na 
Resolução INEA/PRES nº 65/2012. 

 
Juntada da Promoção com Registro de Reunião às fls. 87/89, instruído de fls. 91/92, 

ocasião que a empresa Águas do Rio solicitou cópia de todos os TACs I e II COMPERJ. 
 

É o relatório. 
 
CONSIDERANDO que a presente investigação já tramita há mais de um ano; 
 
CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/18, em seu art. 35 dispõe que: “O 

procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado 

quantas vezes forem necessárias, a cada decisão que determinar a realização ou conclusão de diligências 

imprescindíveis para a sua conclusão”, sendo certo que “Anualmente, o membro do Ministério Público 

dará ciência ao Conselho Superior do Ministério Público dos inquéritos que se encontrem em tramitação 

há mais de 12 (doze) meses (...)”, nos termos do 25, parágrafo único, aplicável por força do art. 33, ambos 
da Resolução GPGJ n. 2.227/18;  

 

CONSIDERANDO que o art. 9º, da Resolução n. 23 de 2007, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, aplicável por força do art. 33 da Resolução GPGJ n. 2.227/18, estabelece que “O 

inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 01 (um) ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas 

vezes forem necessárias, por decisão fundamentada de seu Presidente, à vista da imprescindibilidade da 

realização ou conclusão de diligências, dando-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público, à 

Câmara de Coordenação e Revisão ou à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão”; 
 

A Promotora de Justiça em exercício, que ora preside o procedimento em referência, 
resolve PRORROGAR formalmente a tramitação deste procedimento administrativo, tendo em vista a 
necessidade de realização e conclusão de diligências imprescindíveis para a investigação e formação 
adequada e fundamentada de opinio, as quais estão especificadas abaixo. 

 
Diante do exposto, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento das seguintes 

diligências: 
 

1- Ciente do acrescido às fls. 75/85;  
 

2- Oficie-se à SEAS/INEA, com cópia de fls. 75/85, solicitando informar se os 
esclarecimentos prestados pela Petrobras atendem satisfatoriamente à obrigação 
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assumida, sendo certo que a resposta do ente estadual deve vir instruída com as 
informações e documentos exigidos nos itens 3 e 4 da cláusula sétima do TAC II;   
 

3- Com a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente a vista.  

 
Oficie-se ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público, para ciência, na forma 

do art. 9º, da Resolução n. 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ n.º 2.227/2018 e art. 61, §4º, do 
Regimento Interno do CSMP/RJ.  

 
Itaboraí, 10 de agosto de 2022. 

 
(assinado eletronicamente)  

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 
Promotor de Justiça 

 
 TIAGO GONCALVES 

VERAS 

GOMES:089138537

10

Assinado de forma 

digital por TIAGO 

GONCALVES VERAS 

GOMES:08913853710 

Dados: 2022.08.11 

16:53:06 -03'00'
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OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br

 

           Ofício 2ª PJTC n° 948/2022                     Itaboraí, 28 de abril de 2022.

Ref.: Relação de Inquéritos Civis e Procedimentos Administrativos que tramitam há mais de um ano
da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,
 
Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao Conselho Superior do Ministério Público a
relação de todos os procedimentos que tramitam nesta 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do
Núcleo Itaboraí há mais de um ano, 343 (trezentos e quarenta e três) inquéritos civis e 146 (cento e
quarenta e seis) procedimentos administrativos, conforme planilha em anexo, em atenção ao disposto no
art. 25, parágrafo único, da Resolução GPGJ nº 2.227/2018.
Ressalta-se que todos os procedimentos estão aguardando o resultado de diligências imprescindíveis para a
conclusão das investigações. Tais diligências estão devidamente especificadas na planilha, bem como nas
promoções de prorrogação de cada procedimento (em anexo), as quais também podem ser consultadas
pelo sistema MGP.
Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta consideração, colocando-me à disposição para
eventuais esclarecimentos complementares, caso necessário.
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 
A Sua Excelência
Doutor LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA
Presidente do Egrégio Conselho Superior
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Av. Marechal Câmara, n° 370 - Centro - Rio de Janeiro – RJ

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 29/04/2022, às 12:46, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?

97



29/04/2022 SEI/MPRJ - 1438938 - Ofício

https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1568950&infra_siste… 2/2

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1438938 e o
código CRC 5C31556B.

20.22.0001.0022125.2022-67 1438938v3
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2° Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
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Ofício 2ª PJTC n° 1844/2022                     Itaboraí, 15 de agosto de 2022.

Ref.: PA 43/2020 – MPRJ 202000174175

(Favor mencionar na resposta)

Senhor Secretário,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a este
subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do Procedimento Administrativo em referência que
visa a apurar o cumprimento da obrigação contida nos itens 4.2 e 4.2.8 da cláusula quarta do TAC II
COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da
ação civil pública nº. 0009869-83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB). 4.2) No que concerne à Licença de
Instalação IN025099 – para a implantação das Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN) e
Instalações Auxiliares do COMPERJ: A PETROBRAS, no item 4.2.8) Em relação à condicionante 28 da
cláusula quarta, obrigou-se a “(...) apresentar Plano de Mitigação de Emissões de Gases de Efeito Estufa, em
atendimento à Lei nº 5.690, de 14.04.10, que institui a Política Estadual sobre Mudança Global do Clima e
Desenvolvimento Sustentável e dá outras providências, em até 180 (cento e oitenta) dias da homologação do
TAC”.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III da Constituição Federal, bem
como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar
106/2003,  vem esta Promotoria de Justiça solicitar seja informado se os esclarecimentos prestados pela
Petrobras atendem satisfatoriamente à obrigação. Fixa-se o prazo de 60 (sessenta) dias para resposta.

 

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração, do Relatório Inicial de Investigação e de fls. 75/85 para fins
de contextualização dos fatos.

 

 
(assinado eletronicamente)

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 
AO SENHOR SECRETÁRIO
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SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
ESTADO DE RIO DE JANEIRO
Av. Venezuela, 110 - Saúde, Rio de Janeiro – RJ
CEP: 20081-312

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 17/08/2022, às 14:14, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1712913 e o
código CRC D18A6209.

20.22.0001.0017078.2021-54 1712913v2
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro  

2ª Promotoria de Justiça Coletiva Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, 
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E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br 
 

 
Ref. PA 43/2020 –  MPRJ 2020.00174175. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

TERMO DE EXPEDIÇÃO 
 

Nesta data, procedo à expedição do 
Ofício 2ª PJTC nº 1844/2022, via email. 

 
 

Itaboraí, 17 de agosto de 2022 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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29/09/2022 SEI/ERJ - 40341819 - Ofício - NA

file:///C:/Users/thais.santos/Downloads/Oficio___NA_40341819.html 1/1

Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Gabinete do Secretário

Of.SEAS/OUVI  Nº68                           Rio de Janeiro, 28 de setembro de 2022

Ilmo. Sr. Promotor
Dr. Tiago Gonçalves Veras Gomes
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
 
Referência: Ofício 2ª PJTC n° 1844/2022 - PA 43/2020 – MPRJ 202000174175
Excelentíssimo  Promotor de Justiça,
Com os cumprimentos de estilo e, em atenção à solicitação exposta no ofício em epígrafe, informo que
estamos providenciando, junto aos órgãos específicos desta Secretaria, elementos para instruir a resposta a
ser encaminhada a esse Ministério Público.
No entanto, considerando a grande quantidade de demandas desta Secretaria de Estado e os esforços
envidados no sentido de harmonizar as atribuições institucionais com o atendimento tempestivo às
requisições formuladas por esse i. Parquet, solicitamos a prorrogação do prazo para resposta, concedido
inicialmente pelo Ministério Público Estadual, por mais 60 (sessenta) dias.
Diante do exposto, sem mais no momento, renovo os protestos de elevada estima e consideração.
 
Atenciosamente,

Ana Beatriz Cárdenas 
SEAS/Ouvidoria

ID 51095564

Documento assinado eletronicamente por Ana Beatriz Cardenas dos Santos, Assistente II, em
28/09/2022, às 17:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 40341819
e o código CRC 1C57BF24.

Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº SEI-070026/001461/2020 SEI nº 40341819

Avenida Venezuela, nº 110, 5º andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312 
Telefone: (21) 2332-5622 - http://www.rj.gov.br/web/sea 
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TERMO DE JUNTADA 
 

Nesta data, junto aos presentes autos: 
 

• À fl. 102, Of. SEAS/OUVI Nº68. 
 

 
 

Itaboraí, 13 de março de 2023 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 

TERMO DE VISTA 
 

Nesta data, faço vista destes autos ao 
Exmo. Promotor de Justiça. 

 
 

Itaboraí, 13 de março de 2023 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Autos devolvidos do Gabinete do 
Promotor de Justiça e recebidos nesta 

Secretaria na presente data. 
 

Itaboraí, 14 de março de 2023 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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Ref.:  Procedimento Administrativo n. 43/2020 (MPRJ n. 2020.00174175)  
 
 

PROMOÇÃO  
 

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral 

cumprimento das diligências especificadas abaixo: 

 

1- Defiro o pedido de dilação de prazo de fl. 102 por mais 60 (sessenta) dias, 
oficie-se em resposta;  

 
2- Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 

imediatamente nova vista. 

 

 

 

Itaboraí, 14 de março de 2023. 

 

(assinado eletronicamente)  

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 
 Promotor de Justiça 

TIAGO GONCALVES 

VERAS 

GOMES:089138537

10

Assinado de forma digital 

por TIAGO GONCALVES 

VERAS 

GOMES:08913853710 

Dados: 2023.03.14 

17:47:37 -03'00'
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OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2° Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva Núcleo Itaboraí 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br

 

Ofício 2ª PJTC n° 340/2023                     Itaboraí, 17 de março de 2023.

Ref.: PA 43/2020 – MPRJ 202000174175

(Favor mencionar na resposta)

Excelentíssimo Senhor Secretário,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a este
subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do Procedimento Administrativo em referência que
visa a apurar o cumprimento da obrigação contida nos itens 4.2 e 4.2.8 da cláusula quarta do TAC II
COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da
ação civil pública nº. 0009869-83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB). 4.2) No que concerne à Licença de
Instalação IN025099 – para a implantação das Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN) e
Instalações Auxiliares do COMPERJ: A PETROBRAS, no item 4.2.8) Em relação à condicionante 28 da
cláusula quarta, obrigou-se a “(...) apresentar Plano de Mitigação de Emissões de Gases de Efeito Estufa, em
atendimento à Lei nº 5.690, de 14.04.10, que institui a Política Estadual sobre Mudança Global do Clima e
Desenvolvimento Sustentável e dá outras providências, em até 180 (cento e oitenta) dias da homologação do
TAC”.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III da Constituição Federal, bem
como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar
106/2003,  vem esta Promotoria de Justiça acusar o recebimento do Of.SEAS/OUVI Nº68, bem como
informar o deferimento do pedido de dilação de prazo por mais 60 (sessenta) dias.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de Investigação para fins de
contextualização dos fatos.

 

 
(assinado eletronicamente)

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 
AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO
SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
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ESTADO DE RIO DE JANEIRO
Av. Venezuela, 110 - Saúde, Rio de Janeiro – RJ
CEP: 20081-312

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES, Promotor de
Justiça, em 23/03/2023, às 16:18, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2235591 e o
código CRC 863A96CC.

20.22.0001.0017078.2021-54 2235591v4
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Ref. PA 43/2020 MPRJ 2020.00174175 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

TERMO DE EXPEDIÇÃO 
 

Nesta data, procedo à expedição do 
Ofício 2ª PJTC nº 340/2023, via email. 

 
 

Itaboraí, 24 de março de 2023 
 

Thaís Vieira dos Santos 
Matrícula 7787 
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004457/2023-55 
Documento id. 00637344

INTERNO

Nesta data, abro vista do presente procedimento ao Exmo. Promotor de Justiça, 
Dr. Tiago Veras.

Itaboraí, 19 de junho de 2023  
 
 

THAÍS VIEIRA DOS SANTOS  
Servidor(a) - Mat. 7787

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004457/2023-55 
Documento id. 00652909

DESPACHO DE PRORROGAÇÃO

Ref.: Procedimento Administrativo n. 43/2020 (MPRJ n. 2020.00174175)

Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigação 
contida nos itens 4.2 e 4.2.8 da cláusula quarta do TAC II COMPERJ pactuado entre o 
MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil 
pública nº. 0009869-83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB). 4.2) No que concerne à Licença 
de Instalação IN025099 – para a implantação das Unidades de Processamento de Gás 
Natural (UPGN) e Instalações Auxiliares do COMPERJ: A PETROBRAS, no item 4.2.8) 
Em relação à condicionante 28 da cláusula quarta, obrigou-se a “(...) apresentar Plano 
de Mitigação de Emissões de Gases de Efeito Estufa, em atendimento à Lei nº 5.690, 
de 14.04.10, que institui a Política Estadual sobre Mudança Global do Clima e 
Desenvolvimento Sustentável e dá outras providências, em até 180 (cento e oitenta) 
dias da homologação do TAC”.

Portaria de instauração de PA à fl. 02, estando o Relatório Inicial de Investigação 
às fls. 02-verso/04, instruído de documentos de fls. 05/32.

Os ofícios preliminares foram expedidos às fls. 33/34.

E-mail da Petrobras à fl. 35, instruído de fls. 36/53, contendo informações sobre o 
cumprimento da obrigação contida no item 4.2.8 da cláusula quarta do TAC II 
COMPERJ.

Ofício da SEAS à fl. 58, solicitando dilação de prazo.
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Ofício do INEA às fls. 59/62, concluindo, em suma, que: “o empreendimento 
PETROBRAS - PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. (Comperj) realizou a tentativa de 
cumprimento do item 4.2.8, da cláusula quarta do TAC II, apesar de entendermos esse 
item como não aplicável ao empreendimento nesta fase do licenciamento.Assim, 
recomenda-se que a solicitação de entrega do plano de mitigação seja realizada na 
ocasião de início de sua operação, visando o pleno atendimento à Resolução 
INEA/PRES nº 65/2012, norma em vigor no Estado do Rio de Janeiro que trata da 
apresentação de plano de mitigação de emissões de gases de efeito estufa para fins de 
licenciamento ambiental (...)". Em função disso, foi expedido Ofício à PETROBRÁS 
requerendo que as informações solicitadas sejam atendidas com a maior brevidade 
possível para que possamos dessa forma atestar o cumprimento da obrigação prevista 
no presente Ofício.

Ofício da Petrobras às fls. 75/76, instruído de fls. 77/85, relatando que se 
manifestou ao Ente através de protocolo eletrônico no site do INEA, realizado em 
29/12/2021, no qual esclareceu que, em função da necessidade de cumprimento desta 
obrigação dentro do prazo de vigência do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), 
não foi possível aguardar a conclusão do primeiro inventário anual de emissões do 
empreendimento, conforme define o artigo 4º da Resolução INEA/PRES nº 65/2012, 
pois a Unidade de Processamento de Gás Natural (UPGN) ainda não entrou em 
operação. Por esse motivo, o Plano de Mitigação de Emissões de GEE foi elaborado 
com base na previsão de emissões disponível até o presente momento, tendo em vista 
que as emissões que efetivamente ocorrerão só poderão ser mensuradas após a 
entrada em operação da UPGN. Ainda conforme previsto no artigo 7º, parágrafo X, 
inciso 1°, item I, alínea a, da Lei Estadual 5.690, de 14/04/2010, a emissão ou 
renovação de LI e LO poderá estar condicionada à apresentação do Plano de Mitigação 
de emissões da unidade, o que também pressupõe a elaboração do plano antes do 
início de operação da unidade e, portanto, previamente à disponibilidade do inventário 
de emissões. Corroborando com este fato, a obrigação 4.2.8 deste TAC refletiu a 
condicionante 28 da Licença de Instalação da UPGN n° IN025099. Desta forma, 
entende-se que a documentação apresentada atende ao solicitado na obrigação 4.2.8 
do TAC 2. Por outro lado, o Plano de Mitigação de Emissões de Gases de Efeito Estufa 
será revisado e apresentado após o primeiro ano de operação da UPGN, quando será 
possível realizar o inventário anual de emissões, de modo a cumprir o disposto na 
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Resolução INEA/PRES nº 65/2012.

Juntada da Promoção com Registro de Reunião às fls. 87/89, instruído de fls. 
91/92, ocasião que a empresa Águas do Rio solicitou cópia de todos os TACs I e II 
COMPERJ.

Ofício da SEAS à fl. 102, solicitando dilação de prazo.

É o relatório.

CONSIDERANDO que a presente investigação já tramita há mais de um ano;

CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/18, em seu art. 35 dispõe que: 
“O procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de 1 (um) ano, podendo 
ser prorrogado quantas vezes forem necessárias, a cada decisão que determinar a 
realização ou conclusão de diligências imprescindíveis para a sua conclusão”, sendo 
certo que “Anualmente, o membro do Ministério Público dará ciência ao Conselho 
Superior do Ministério Público dos inquéritos que se encontrem em tramitação há mais 
de 12 (doze) meses (...)”, nos termos do 25, parágrafo único, aplicável por força do art. 
33, ambos da Resolução GPGJ n. 2.227/18;

CONSIDERANDO que o art. 9º, da Resolução n. 23 de 2007, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, aplicável por força do art. 33 da Resolução GPGJ n. 
2.227/18, estabelece que “O inquérito civil deverá ser concluído no prazo de 01 (um) 
ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por 
decisão fundamentada de seu Presidente, à vista da imprescindibilidade da realização 
ou conclusão de diligências, dando-se ciência ao Conselho Superior do Ministério 
Público, à Câmara de Coordenação e Revisão ou à Procuradoria Federal dos Direitos 
do Cidadão”;

A Promotora de Justiça em exercício, que ora preside o procedimento em 
referência, resolve PRORROGAR formalmente a tramitação deste procedimento 
administrativo, tendo em vista a necessidade de realização e conclusão de diligências 
imprescindíveis para a investigação e formação adequada e fundamentada de opinio, as 
quais estão especificadas abaixo.
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Diante do exposto, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento das seguintes 
diligências:

Reitere-se o ofício expedido à SEAS/INEA, com cópia de fls. 75/85, solicitando 
informar se os esclarecimentos prestados pela Petrobras atendem 
satisfatoriamente à obrigação assumida, sendo certo que a resposta do ente 
estadual deve vir instruída com as informações e documentos exigidos nos itens 3 
e 4 da cláusula sétima do TAC II;  

1. 

Com a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente a vista. 

2. 

Oficie-se ao egrégio Conselho Superior do Ministério Público, para ciência, na 
forma do art. 9º, da Resolução n. 23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ n.º 
2.227/2018 e art. 61, §4º, do Regimento Interno do CSMP/RJ. 

Prazo de prorrogação: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dia(s).
 

Itaboraí, 23 de junho de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226
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OFÍCIO

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

E-mail: 2pjtcoitb@mprj.mp.br
 

           Ofício 2ª PJTC n° 488/2023                     Itaboraí, 27 de abril de 2023.

Ref.: Relação de Inquéritos Civis que tramitam há mais de um ano da 2ª
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,

 

Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao Conselho Superior do
Ministério Público a relação de todos os inquéritos civis que tramitam nesta 2ª
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí há mais de um ano, no
total, 299 (duzentos e noventa e nove), conforme planilha em anexo, em atenção ao
disposto no art. 25, parágrafo único, da Resolução GPGJ nº 2.227/2018.

Ressalta-se que todos os procedimentos estão aguardando o resultado de
diligências imprescindíveis para a conclusão das investigações. Tais diligências
estão devidamente especificadas na planilha, bem como nas promoções de
prorrogação de cada procedimento (em anexo), as quais também podem ser
consultadas pelo sistema MGP.

Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta consideração, colocando-
me à disposição para eventuais esclarecimentos complementares, caso necessário.

 

 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES
PROMOTOR DE JUSTIÇA

 
 
A Sua Excelência
Doutor LUCIANO OLIVEIRA MATTOS DE SOUZA
Presidente do Egrégio Conselho Superior
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Av. Marechal Câmara, n° 370 - Centro - Rio de Janeiro – RJ

Documento assinado eletronicamente por TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES,
Promotor de Justiça, em 27/04/2023, às 12:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprj.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2337100 e o código CRC 2281C744.
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 911/2023-2PJTCOITB  
Documento id. 00655808
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004457/2023-55
Assunto: PA 43/2020 MPRJ 2020.00174175.
Destinatário: Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SEAS; Instituto 
Estadual do Ambiente - INEA
E-mail: ouvidoria.seas@ambiente.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Excelentíssimo Senhor Secretário,

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do 
Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da 
obrigação contida nos itens 4.2 e 4.2.8 da cláusula quarta do TAC II COMPERJ 
pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos 
autos da ação civil pública nº. 0009869-83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB). 4.2) No 
que concerne à Licença de Instalação IN025099 – para a implantação das 
Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN) e Instalações Auxiliares do 
COMPERJ: A PETROBRAS, no item 4.2.8) Em relação à condicionante 28 da cláusula 
quarta, obrigou-se a “(...) apresentar Plano de Mitigação de Emissões de Gases de 
Efeito Estufa, em atendimento à Lei nº 5.690, de 14.04.10, que institui a Política 
Estadual sobre Mudança Global do Clima e Desenvolvimento Sustentável e dá outras 
providências, em até 180 (cento e oitenta) dias da homologação do TAC”.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça reiterar os termos do Ofício 2ª PJTC n° 1844/2022, bem como solicitar que 
seja informado se os esclarecimentos prestados pela Petrobras atendem 
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satisfatoriamente à obrigação assumida, sendo certo que a resposta do ente 
estadual deve vir instruída com as informações e documentos exigidos nos itens 
3 e 4 da cláusula sétima do TAC II. Fixa-se o prazo de 60 (sessenta) dias para 
resposta. 

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração, do Relatório Inicial de 
Investigação e de fls. 75/85 para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 28 de junho de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004457/2023-55 
Documento id. 00690600

Documento enviado em 05 de julho de 2023:  
Ofício 911/2023-2PJTCOITB

INTERNO

Expedição via e-mail.

Itaboraí, 11 de julho de 2023  
 
 

THAÍS VIEIRA DOS SANTOS  
Servidor(a) - Mat. 7787

 



Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Gabinete do Secretário

Of.SEAS/OUVI  Nº87                           Rio de Janeiro, 04 de setembro de 2023

Ilmo. Sr. Promotor

Dr. Tiago Gonçalves Veras Gomes

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

 

Referência: Ofício nº 911/2023-2PJTCOITB - PA 43/2020 MPRJ 2020.00174175

Excelentíssimo Promotor de Justiça,

Com os cumprimentos de estilo e, em atenção à solicitação exposta no ofício em epígrafe, informo que

estamos providenciando, junto aos órgãos específicos desta Secretaria, elementos para instruir a resposta a

ser encaminhada a esse Ministério Público.

No entanto, considerando a grande quantidade de demandas desta Secretaria de Estado e os esforços

envidados no sentido de harmonizar as atribuições institucionais com o atendimento tempestivo às

requisições formuladas por esse i. Parquet, solicitamos a prorrogação do prazo para resposta, concedido

inicialmente pelo Ministério Público Estadual, por mais 60 (sessenta) dias.

Diante do exposto, sem mais no momento, renovo os protestos de elevada estima e consideração.

 

Atenciosamente,

Ana Beatriz Cárdenas 

SEAS/Ouvidoria

ID 51095564

Documento assinado eletronicamente por Ana Beatriz Cardenas dos Santos, Assistente II, em

04/09/2023, às 14:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do

Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 59010212 e

o código CRC DDEE1EB0.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº SEI-070026/001461/2020 SEI nº 59010212

Avenida Venezuela, nº 110, 5º andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312

Telefone: (21) 2332-5622 - http://www.rj.gov.br/web/sea 

Ofício - NA 87 (59010212)         SEI SEI-070026/001461/2020 / pg. 1



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004457/2023-55 
Documento id. 00954803

DESPACHO

Ref.:  Procedimento Administrativo n. 43/2020 MPRJ 2020.00174175

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Defiro o pedido de dilação de prazo do ofício SEAS-OUVI Nº87-2023 de índex 
00930988 por mais 60 (sessenta) dias, oficie-se em resposta; 

1. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

2. 

Itaboraí, 11 de setembro de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



19/09/2023 Email – Cristina Alfradique Etcharte – Outlook

https://outlook.office.com/mail/inbox/id/AAQkADYwZDFiYjJmLWQxMmEtNDM4OC1iYTliLTU1YjM0Y2IwYzE1MAAQAIEDy0N6xEmCne5Pq%2BP… 1/2

ENC: SOLICITAÇÃO DE CÓPIAS DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - TAC COMPERJ
I e II
Fabiana De Aquino Azedias <fabiana.azedias@mprj.mp.br>
Sex, 15/09/2023 17:50
Para:Cristina Alfradique Etcharte <cgalfradique@mprj.mp.br>

4 anexos (5 MB)
PLANILHA PA COMPERJ TAC I TIMBRADO.pdf; PLANILHA PA COMPERJ TIMBRADO TAC II (1).pdf; PROMOÇÃO COM
REGISTRO DE REUNIÃO.pdf; Promoção - Ref. E-mail da Águas do Rio solicitando cópias dos Processos Administrativos -
TAC COMPERJ I E II pedido de cópia .pdf - assinado.pdf;

De: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br> 
Enviado: quinta-feira, 17 de agosto de 2023 15:43 
Para: Tiago Gonçalves Veras Gomes <�agogvg@mprj.mp.br> 
Cc: Fabiana De Aquino Azedias <fabiana.azedias@mprj.mp.br> 
Assunto: ENC: SOLICITAÇÃO DE CÓPIAS DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - TAC COMPERJ I e II
 
Dr. Tiago, boa tarde,

Segue abaixo pedido de cópia feito por Águas do Rio, solicitando cópia integral dos PA's do
COMPERJ.
Podemos solicitar a atualização do portal RAP e informar que todos os procedimentos estão
disponíveis para acompanhamento no referido portal?

Atenciosamente,

Thaís Vieira dos Santos
Técnico Administra�vo
Matr. 7787

2ª Promotoria de Jus�ça Cole�va Núcleo Itaboraí
Edi�cio Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607,                              
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950

De: Julia Pinheiro da Silva <julia.psilva@aguasdorio.com.br> 
Enviado: quinta-feira, 17 de agosto de 2023 14:44 
Para: 2ª Promotoria de Jus�ça de Tutela Cole�va do Núcleo Itaboraí <2pjtcoitb@mprj.mp.br> 
Cc: Marcelo de Pontes Cavaco <marcelo.cavaco@aguasdorio.com.br> 
Assunto: SOLICITAÇÃO DE CÓPIAS DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - TAC COMPERJ I e II
 
Prezados,
 



19/09/2023 Email – Cristina Alfradique Etcharte – Outlook

https://outlook.office.com/mail/inbox/id/AAQkADYwZDFiYjJmLWQxMmEtNDM4OC1iYTliLTU1YjM0Y2IwYzE1MAAQAIEDy0N6xEmCne5Pq%2BP… 2/2

Júlia Pinheiro da Silva
Assistente Jurídico

+55 21 97155-0129

Av. Rodrigues Alves / Armazén 2 - Saúde
Rio de Janeiro/RJ 
CEP 20081-250

http://www.aguasdorio.com.br

 

Em nome da Águas do Rio gostaria de receber informações quanto ao procedimento de obtenção das cópias
dos processos administra�vos listados nos anexos. Tratam-se de procedimentos instaurados por este
Ministério Público para acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC COMPERJ I e II pela Petrobrás. A
Águas do Rio já foi autorizada receber as referidas cópias conforme promoção em anexo.
 
Obrigada desde já, abraços.
 
A�.;
 
 

 
 

http://www.aguasdorio.com.br/


 
 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA  
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Ref.: E-mail da Águas do Rio solicitando cópias dos Processos Administrativos - TAC 
COMPERJ I E II 
 
 

PROMOÇÃO  
 

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral 

cumprimento das diligências especificadas abaixo: 

 

 

1. Juntar cópia da presente promoção e do e-mail em anexo aos 

Procedimentos Administrativos do TAC COMPERJ I E II;  
 

2. Defiro o pedido de cópia integral dos Procedimentos Administrativos do 

TAC COMPERJ I E II, com exceção dos procedimentos que forem 
sigilosos, com as cautelas de estilo; 

 

3. Não incidirá a cobrança pelo fornecimento de cópias digitais de 

documentos, processos ou procedimentos quando eles já estiverem em 

suporte digital e quando a entrega do material solicitado puder ser 

realizada por correio eletrônico ou por mera gravação no dispositivo de 

armazenamento disponibilizado pelo solicitante, conforme art. 5º, § 3º da 

Resolução GPGJ nº 2365/2020. Proceda-se a entrega virtual integral do 

Procedimentos Administrativos do TAC COMPERJ I E II, com exceção 
dos procedimentos que forem sigilosos, digitalizado, conforme 

solicitado. 
 

Itaboraí, 15 de setembro de 2023. 

 

(assinado eletronicamente) 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 
Promotor de Justiça 

 
 

TIAGO GONCALVES 

VERAS 

GOMES:08913853710

Assinado de forma digital por 

TIAGO GONCALVES VERAS 

GOMES:08913853710 

Dados: 2023.09.15 17:49:15 

-03'00'



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 1854/2023-2PJTCOITB  
Documento id. 00965676
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004457/2023-55
Assunto: PA 43/2020 MPRJ 2020.00174175.
Destinatário: Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SEAS
E-mail: ouvidoria.seas@ambiente.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Excelentíssimo Senhor Secretário,

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência a existência do 
Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da 
obrigação contida nos itens 4.2 e 4.2.8 da cláusula quarta do TAC II COMPERJ 
pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos 
autos da ação civil pública nº. 0009869-83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB). 4.2) No 
que concerne à Licença de Instalação IN025099 – para a implantação das 
Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN) e Instalações Auxiliares do 
COMPERJ: A PETROBRAS, no item 4.2.8) Em relação à condicionante 28 da cláusula 
quarta, obrigou-se a “(...) apresentar Plano de Mitigação de Emissões de Gases de 
Efeito Estufa, em atendimento à Lei nº 5.690, de 14.04.10, que institui a Política 
Estadual sobre Mudança Global do Clima e Desenvolvimento Sustentável e dá outras 
providências, em até 180 (cento e oitenta) dias da homologação do TAC”.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça, acusando o recebimento do Of.SEAS/OUVI Nº87, informar sobre o 
deferimento do pedido de dilação de prazo para resposta por mais 60 (sessenta) 
dias.

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de 
Investigação  para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 02 de outubro de 2023  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004457/2023-55 
Documento id. 01059442

Documento enviado em 04 de outubro de 2023:  
Ofício 1854/2023-2PJTCOITB

INTERNO

Via e-mail.

Itaboraí, 05 de outubro de 2023  
 
 

THAÍS VIEIRA DOS SANTOS  
Servidor(a) - Mat. 7787

 



Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Subsecretaria Executiva

Of.SEAS/SUBEXE  Nº14                           Rio de Janeiro, 08 de janeiro de 2024
 
  Ilmo. Sr. Promotor
Dr. Tiago Gonçalves Veras Gomes
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí
Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607
Centro - Itaboraí, RJ - Brasil
 
 
 
Referência: Ofício 2º PJTC Nº 517-2020, Ofício 1392/2021, Ofício 2ª PJTC n° 1844/2022 e Ofício nº
911/2023-2PJTCOITB
PA 43/2020 - MPRJ 2020.00174175

 
 
             Senhor Promotor,

       

         Cumprimentando-o cordialmente, e em atenção aos termos dos ofícios em epígrafe, visa a
apurar o cumprimento da obrigação contida nos itens 4.2 e 4.2.8 da cláusula quarta do TAC II COMPERJ
pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil
pública nº. 0009869-83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB), servimo-nos do presente para encaminhar a Nota
técnica nº 69/2023 da Gerência de Qualidade do Ar -GERAR, no que tange às atividades da Gerência de
Qualidade do Ar, compete informar que o Plano de Mitigação de Emissões de Gases de Efeito Estufa da
UGPM apresentado pela PETROBRAS "(...)atende à obrigação assumida, entretanto deverá ser revisado e
reapresentado após o início de sua operação, visando o atendimento à norma vigente." e a manifestação da
Diretoria de Segurança Hídrica e Qualidade Ambiental – DIRSEQ vinculada ao Instituto Estadual do
Ambiente- INEA.

Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos
que se façam necessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e
consideração.

 
Atenciosamente,

 
 
 

JOSÉ RICARDO FERREIRA DE BRITO 
Subsecretário Executivo 

ID Funcional nº. 5086921-3
 



 

Documento assinado eletronicamente por José Ricardo Ferreira de Brito, Subsecretário de Estado,
em 16/01/2024, às 12:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 66542552 e
o código CRC E766E45A.

Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº SEI-070026/001461/2020 SEI nº 66542552

Avenida Venezuela, nº 110, 5º andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone: (21) 2332-5622 - http://www.rj.gov.br/web/sea 

https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6


Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Diretoria de Segurança Hídrica e Qualidade Ambiental

 
Ao SERVCONTE,

 

Trata-se de demanda ministerial, proveniente da 2ª. Procuradoria de Justiça de Tutela Coletiva
do Núcleo Itaboraí, por meio do Ofício PJTC nº 517/2020 (Sei nº 10223333), no qual solicita apresentação
do Plano de Mitigação de Emissões de Gases de Efeito Estufa, conforme PA 43/2020 que visa apurar o
cumprimento da obrigação contida nos itens 4.2 e 4.2.8 da cláusula quarta do TAC II COMPERJ pactuado
entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro.

 
“4.2) No que concerne a Licença de Instalação IN025099 – para a implantação das

Unidades de Processamento de Gás natural (UPGN) e Instalações auxiliares do COMPERJ: A
PETROBRAS, no item 4.2.8) Em relação à condicionante 28 da cláusula quarta, obrigou-se a (...)
apresentar Plano de Mitigação de Emissões de Gases de Efeito Estufa, em atendimento à Lei nº 5.690, de
14.04.10, que institui a Política Estadual sobre Mudança Global do Clima e Desenvolvimento Sustentável
e dá outras providências(...)".

 
Contextualizando brevemente o presente processo, na data de 21 de janeiro de 2021, a

PETROBRAS acostou a Carta SMS/LCA/MPL-DP-TDI 0024/2021 (SEI nº 15610673), anexando o
documento intitulado PLANO DE MITIGAÇÃO DE EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA –
UPGN para atendimento à demanda.

 
Foi instituído através da Resolução Conjunta SEAS/INEA nº 61, de 14 de outubro de 2021,

um Grupo de Trabalho (GT) para avaliar o Plano de Mitigação de Emissões de Gases de Efeito Estufa da
UPGN apresentado pela PETROBRAS, visando atendimento às obrigações contidas nos itens 4.2 e 4.2.8
da cláusula quarta do TAC II do COMPERJ.

 
Após análise do documento apresentado pela PETROBRAS, o Grupo de Trabalho

manisfestou-se por meio do Parecer INEA/GERAR nº 01/2021 (SEI nº 25500575), à luz da Resolução
INEA nº 65, concluindo:

 
"(...)que o empreendimento PETROBRAS - PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. (Comperj)

realizou a tentativa de cumprimento do item 4.2.8, da cláusula quarta do TAC II, apesar de entendermos
esse item como não aplicável ao empreendimento nesta fase do licenciamento.

Recomendamos que a solicitação de entrega do plano de mitigação seja realizada na
ocasião de início de sua operação(...)."

 
Ao tomar conhecimento do Parecer, a PETROBRAS, informou por meio do Ofício

SMS/LCA/MPL-DP-TDI 0288/2021 (SEI nº 26881953), que a documentação apresentada atende ao
solicitado na obrigação 4.2.8 do TAC II COMPERJ e justifica:

 

https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11747428&id_procedimento_atual=11747316&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110241400&infra_hash=bbb6bf9b7cd17ec7bc85332b54748c3ceb8bcb33f62bc9a5afa2c7f189fa222e
https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=17719212&id_procedimento_atual=11747316&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110241400&infra_hash=2e533e6f12cbaea275c4356240fe9cdb9b74e049c5e7ddcfcaebb7a9ef169699
https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=28464384&id_procedimento_atual=11747316&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110241400&infra_hash=80e2affeb3b1c98a812df8d5aad51ee35a6c3a5bce60d96666b8e6a364c912fa
https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=29979015&id_procedimento_atual=11747316&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110241400&infra_hash=17bc3a9e5fb397200267c4305b3f417b41a7ff8c42878738e3278846b077e081


"conforme previsto no artigo 7º, parágrafo X, inciso 1°, item I, alínea a, da Lei Estadual
5.690, de 14/04/2010, a emissão ou renovação de LI e LO poderá estar condicionada à apresentação do
Plano de Mitigação de emissões da unidade, o que também pressupõe a elaboração do plano antes do
início de operação da unidade”.

 
Em atenção ao Despacho INEA/SERVCONTE (SEI nº 61622183) e em resposta aos Ofícios

2ª PJTC nºs 1844/2022 e 911/2023 (38015961 e 55230413, respectivamente) do Parquet, que indaga se os
esclarecimentos prestados pela PETROBRAS atendem satisfatoriamente à obrigação contida na item 4.2.8
do TAC II COMPERJ e solicita que resposta do ente estadual seja instruída com as informações e
documentos exigidos nos itens 3 e 4 da cláusula sétima do presente termo, encaminhamos a Nota Técnica
nº 69/2023/GERAR (62980242), cujo teor menciona, que no que tange às atividades da Gerência de
Qualidade do Ar, compete informar que o Plano de Mitigação de Emissões de Gases de Efeito Estufa da
UGPM apresentado pela PETROBRAS: 

 
"(...)atende à obrigação assumida, entretanto deverá ser revisado e reapresentado após o

início de sua operação, visando o atendimento à norma vigente."
 
Atenciosmente,

Márcio Franco da Costa
Assessor Técnico de Segurança Hídrica e Qualidade Ambiental

ID.: 5105160-5

 
Rio de Janeiro, 16 de novembro de 2023

Documento assinado eletronicamente por Márcio Franco da Costa, Assessor Técnico, em
17/11/2023, às 14:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 63504340 e
o código CRC 7E412DC3.

Referência: Processo nº SEI-070026/001461/2020 SEI nº 63504340

Avenida Venezuela, 110 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone:   

Criado por nadirmpc, versão 4 por marciofc em 17/11/2023 14:38:26.

https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=68231273&id_procedimento_atual=11747316&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110241400&infra_hash=27e6d1d5dd9b474c913f3dcc7f8a5e0a19fe655d85cf0dff5cd238f4c447a70e
https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=42292239&id_procedimento_atual=11747316&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110241400&infra_hash=eed27c6d90186b228244a724e206724d589239bef57974e6f7402d84b8036da5
https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=61223065&id_procedimento_atual=11747316&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110241400&infra_hash=3d14d0c2924f92691341cd0685794856f11673ba98c58a205eef523586d4118c
https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=69724953&id_procedimento_atual=11747316&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110241400&infra_hash=674210e8be073f369103fd3ac8fc4fc185bed7ba88d860745bd01f37d1451c65
https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Diretoria de Segurança Hídrica e Qualidade Ambiental

NOTA TÉCNICA Nº69/2023/GERAR

 

1. DO OBJETO:
A presente Nota Técnica trata das informações solicitadas pelo Ilustríssimo Promotor de

Justiça Dr. Tiago Gonçalves Veras Gomes, por meio do Ofício nº 911/2023-2PJTCOITB (55230413), Ref:
PA n° 05.22.0005.0004457/2023-55, no que tange às atividades da Gerência de Qualidade do Ar
(GERAR), do INEA, e compete a ela informar.

 
2. DO REQUERIMENTO:

O ofício em epígrafe requisita ao Inea e à Seas que seja informado se os esclarecimentos
prestados pela Petrobras atendem satisfatoriamente à obrigação assumida seguinte item:

4.2.8) Em relação à condicionante 28 - Apresentar Plano de Mitigação de Emissões de Gases de
Efeito Estufa, em atendimento à Lei nº 5.690, de 14.04.10, que institui a Política Estadual sobre
Mudança Global do Clima e Desenvolvimento Sustentável e dá outras providências, em até 180
(cento e oitenta) dias da homologação do TAC”.

 
3. DOS ESCLARECIMENTOS:

Inicialmente, importa informar que consta o Parecer nº01/2021 (SEI nº 25500575),
elaborado pelo Grupo de Trabalho para avaliação de planos de mitigação, criado por meio da Resolução
Conjunta SEAS/INEA Nº61/21, de acordo com o Art. 5º da Resolução INEA/PRES nº 65/2012, que diz
que o Plano de Mitigação de cada empresa será avaliado por Grupo de Trabalho a ser formado por
servidores do INEA e da SEA, que serão nomeados por meio de Portaria SEA/INEA.

Apesar de haver a possibilidade de apreasentação do plano de mitigação através de
estimativas em uma fase anterior à sua operação, ao se analisar o documento à luz da Resolução
INEA/PRES nº 65/2012, deve-se considerar o plano de mitigação baseado nas informações do
empreendimento em operação, conforme o disposto na referida Resolução.

Tal informação também é apresentada na Carta SMS/LCA/MPL-DP-TDI 0288/2021
(anexada junto ao Ofício nº 911/2023-2PJTCOITB (55230413)), datada de 28 de dezembro de 2021, na
qual a Petrobras informa que o Plano de Mitigação de Emissões de Gases de Efeito Estufa será revisado e
apresentado após o primeiro ano de operação da UPGN, quando será possível realizar o inventário anual
de emissões, de modo a cumprir o disposto na Resolução INEA/PRES nº 83 65/2012.

Em relação ao prazo de atendimento, a Petrobras informou, através da Carta
SMS/LCA/MPL-DP-TDI 0024/2021 (SEI nº 15610673), que:

Este atendimento estava previsto inicialmente para 17/08/2020, entretanto, o prazo do TAC foi
suspenso por meio do Ofício 2ª PJTC nº 610/2020 no MPRJ (Anexo II), datado e recebido em
24/03/2020, assim como todos os prazos materiais e processuais previstos no instrumento.
Com a retomada dos prazos em 31/08/2020, definida por meio do Oficio Conjunto MPRJ/SEAS nº
01/2020 (Anexo III), considerou-se a dilação de mais 160 dias da data que originalmente expiraria o
prazo de atendimento da obrigação. Dessa forma, o prazo de atendimento desta obrigação passou a
ser 24/01/2021, portanto, o seu atendimento foi concluído no prazo.

https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=61223065&id_procedimento_atual=11747316&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110241400&infra_hash=3d14d0c2924f92691341cd0685794856f11673ba98c58a205eef523586d4118c
https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=11747316&id_documento=28464384
https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=61223065&id_procedimento_atual=11747316&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110241400&infra_hash=3d14d0c2924f92691341cd0685794856f11673ba98c58a205eef523586d4118c
https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=11747316&id_documento=17719212


Desta forma, s.m.j, o documento apresentado pela Petrobrás atende à obrigação assumida,
entretanto deverá ser revisado e reapresentado após o início de sua operação, visando o atendimento à
norma vigente.

 
4. DOCUMENTOS RELACIONADOS

Carta SMS/LCA/MPL-DP-TDI 0024/2021 (SEI nº 15610673).

 

 

Dessa forma, encaminho para análise e considerações superiores.

 

 

Pedro Henrique Rocha Valle
Assessor

ID: 4438273-1

Documento assinado eletronicamente por Pedro Henrique Rocha Valle, Assessor, em 13/11/2023, às
11:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209,
de 19 de setembro de 2022.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 62980242 e
o código CRC 9E1BEE63.

Referência: Processo nº SEI-070026/001461/2020 SEI nº 62980242

Criado por pedrohrv, versão 6 por pedrohrv em 13/11/2023 10:33:07.

https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=11747316&id_documento=17719212
https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6


2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004457/2023-55 
Documento id. 01478175

TERMO DE DESENTRANHAMENTO

procedo o desentranhamento devido à erro material.

Itaboraí, 17 de janeiro de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004457/2023-55 
Documento id. 01734983

DESPACHO

Ref.:  Procedimento Administrativo n.  43/2020 MPRJ 2020.00174175

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Acusando o recebimento do ofício de índex 01476344, oficie-se à SEAS/INEA 
esclarecendo que a resposta do ente estadual deve vir instruída com as 
informações e documentos exigidos nos itens 3 e 4 da cláusula sétima do TAC II. 
Ademais, destaca-se a importância da realização da auditoria externa 
independente prevista no TAC I como ferramenta técnica para atestar a 
integridade, adequação e veracidade do cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no instrumento jurídico;

1. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

2. 

Itaboraí, 08 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 461/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 01752237
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004457/2023-55
Assunto: PA 43/2020 MPRJ 2020.00174175.
Destinatário: Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SEAS; Instituto 
Estadual do Ambiente - INEA
E-mail: ouvidoria.seas@ambiente.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Excelentíssimo Senhor Secretário,

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar a Vossa Excelência a existência do 
Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da 
obrigação contida nos itens 4.2 e 4.2.8 da cláusula quarta do TAC II COMPERJ 
pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos 
autos da ação civil pública nº. 0009869-83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB). 4.2) No 
que concerne à Licença de Instalação IN025099 – para a implantação das 
Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN) e Instalações Auxiliares do 
COMPERJ: A PETROBRAS, no item 4.2.8) Em relação à condicionante 28 da cláusula 
quarta, obrigou-se a “(...) apresentar Plano de Mitigação de Emissões de Gases de 
Efeito Estufa, em atendimento à Lei nº 5.690, de 14.04.10, que institui a Política 
Estadual sobre Mudança Global do Clima e Desenvolvimento Sustentável e dá outras 
providências, em até 180 (cento e oitenta) dias da homologação do TAC”.

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça, acusando o recebimento do Of.SEAS/SUBEXE Nº14, esclarecendo que a 
resposta do ente estadual deve vir instruída com as informações e documentos 

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



exigidos nos itens 3 e 4 da cláusula sétima do TAC II. Ademais, destaca-se a 
importância da realização da auditoria externa independente prevista no TAC I 
como ferramenta técnica para atestar a integridade, adequação e veracidade do 
cumprimento de todas as obrigações estabelecidas no instrumento jurídico. Fixa-
se o prazo de 60 (sessenta) dias para resposta.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de 
Investigação do presente procedimento para fins de contextualização dos fatos.

Itaboraí, 18 de março de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004457/2023-55 
Documento id. 01790391

Documento enviado em 19 de março de 2024:  
Ofício 461/2024-2PJTCOITB

INTERNO

Via e-mail.

Itaboraí, 19 de março de 2024  
 
 

THAÍS VIEIRA DOS SANTOS  
Servidor(a) - Mat. 7787  

 



Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Gabinete do Secretário

Of.SEAS/OUVI  Nº62                           Rio de Janeiro, 30 de abril de 2024

Ilmo. Sr. Promotor

Dr. Tiago Gonçalves Veras Gomes
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607

Centro - Itaboraí, RJ - Brasil

Referência: Ofício nº 461/2024-2PJTCOITB - PA 43/2020 MPRJ 2020.00174175
Excelentíssimo Promotor de Justiça,

Com os cumprimentos de estilo e, em atenção à solicitação exposta no ofício em epígrafe, informo que
estamos providenciando, junto aos órgãos específicos desta Secretaria, elementos para instruir a resposta a
ser encaminhada a esse Ministério Público.

No entanto, considerando a grande quantidade de demandas desta Secretaria de Estado e os esforços
envidados no sentido de harmonizar as atribuições institucionais com o atendimento tempestivo às
requisições formuladas por esse i. Parquet, solicitamos a prorrogação do prazo para resposta, concedido
inicialmente pelo Ministério Público Estadual, por mais 60 (sessenta) dias.

Diante do exposto, sem mais no momento, renovo os protestos de elevada estima e consideração.

 

Atenciosamente,

Ana Beatriz Cárdenas 
SEAS/Ouvidoria

ID 51095564

Documento assinado eletronicamente por Ana Beatriz Cardenas dos Santos, Assistente II, em
30/04/2024, às 11:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 73143325 e
o código CRC B399ED74.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº SEI-070026/001461/2020 SEI nº 73143325

Avenida Venezuela, nº 110, 5º andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone: (21) 2332-5622 - http://www.rj.gov.br/web/sea 

Ofício - NA 62 (73143325)         SEI SEI-070026/001461/2020 / pg. 1

https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6


2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004457/2023-55 
Documento id. 02104362

DESPACHO

Ref.:  Procedimento Administrativo n. 43/2020 MPRJ 2020.00174175

 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral cumprimento 
das diligências especificadas abaixo:

Defiro o pedido de dilação de prazo do ofício de index 02022433 por mais 60 
(sessenta) dias, oficie-se em resposta; 

1. 

Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se 
imediatamente nova vista.

2. 

Itaboraí, 10 de maio de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Ofício nº 1351/2024-2PJTCOITB  
Documento id. 02113263
Referência: Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004457/2023-55
Assunto: PA 43/2020 MPRJ 2020.00174175.
Destinatário: Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade - SEAS
E-mail: ouvidoria.seas@ambiente.rj.gov.br

OFÍCIO ELETRÔNICO

Excelentíssimo Senhor Secretário,

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de 
Justiça que a este subscreve, vem comunicar a Vossa Excelência a existência do 
Procedimento Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da 
obrigação contida nos itens 4.2 e 4.2.8 da cláusula quarta do TAC II COMPERJ 
pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos 
autos da ação civil pública nº. 0009869-83.2018.8.19.0023 (UPGN/ULUB). 4.2) No 
que concerne à Licença de Instalação IN025099 – para a implantação das 
Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN) e Instalações Auxiliares do 
COMPERJ: A PETROBRAS, no item 4.2.8) Em relação à condicionante 28 da cláusula 
quarta, obrigou-se a “(...) apresentar Plano de Mitigação de Emissões de Gases de 
Efeito Estufa, em atendimento à Lei nº 5.690, de 14.04.10, que institui a Política 
Estadual sobre Mudança Global do Clima e Desenvolvimento Sustentável e dá outras 
providências, em até 180 (cento e oitenta) dias da homologação do TAC”. [1]

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 129, inciso III 
da Constituição Federal, bem como o artigo 8º da Lei 7.347/85 e o artigo 6º, I, “b”, da Lei 
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de 
Justiça, acusando recebimento do Of.SEAS/OUVI Nº62, informar o deferimento do 
pedido de dilação de prazo por mais 60 (sessenta) dias.

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950



Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de 
Investigação para fins de contextualização dos fatos.

 

[1] https://www.mprj.mp.br/web/portal-rap/projetos/tac-comperj 

Itaboraí, 15 de maio de 2024  
 
 

TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES  
Promotor(a) de Justiça - Mat. 3226  

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, nº 207, salas 606/607, Centro - Itaboraí, RJ - Brasil CEP 24800-113 
Email: 2pjtcoitb@mprj.mp.br - Telefones: (21) 2645-6950

https://www.mprj.mp.br/web/portal-rap/projetos/tac-comperj


2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO ITABORAÍ

Procedimento Administrativo n° 05.22.0005.0004457/2023-55 
Documento id. 02135063

Documento enviado em 15 de maio de 2024:  
Ofício 1351/2024-2PJTCOITB

INTERNO

Via e-mail.

Itaboraí, 16 de maio de 2024  
 
 

THAÍS VIEIRA DOS SANTOS  
Servidor(a) - Mat. 7787  
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